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			Douglas Moo é um dos principais estudiosos do Novo Testamento da nossa geração, e seus vários livros sobre o apóstolo Paulo têm beneficiado alunos e pastores em todo o mundo. Este volume sobre a teologia de Paulo é possivelmente a magnum opus de Moo, apresentando um resumo analítico das cartas individuais de Paulo, além de uma síntese do pensamento geral de Paulo. Aqui, Moo produziu uma obra enorme e monumental sobre a teologia paulina que continuará ensinando leitores nas décadas vindouras. 

			Rev. Dr. Michael F. Bird, decano acadêmico e professor de Teologia, Ridley College em Melbourne, Austrália

			A obra de Douglas Moo Uma teologia de Paulo e suas cartas é um livro que precisa estar na prateleira de todos os estudiosos e pastores. Em primeiro lugar, a obra apresenta uma análise atualizada (interagindo com as fontes secundárias mais recentes e relevantes) de todos os principais temas e questões nos estudos paulinos. Em segundo lugar, também apresenta uma interpretação sensata e muito bem fundamentada dos principais tópicos na teologia de Paulo. Entre as análises notáveis, como seria de esperar, estão aquelas que abordam da “Nova Perspectiva”, da justificação, da graça e da transformação necessária na vida dos verdadeiros cristãos. Ao ler este livro, você obterá percepções importantes de diversas passagens paulinas (por exemplo, sobre os vários usos do Antigo Testamento). Mesmo nos casos em que venhamos a discordar de Moo, temos de reconhecer que ele apresenta uma análise imparcial, justa e equilibrada de temas controversos. Essa, aliás, é uma marca registrada deste livro. Recomendo com muito entusiasmo a obra de Moo. Eu a consultarei com frequência.

			G. K. Beale, professor de Novo Testamento, Reformed Theological Seminary 

			A pessoa ideal para escrever uma teologia paulina é alguém que esteja imerso em suas cartas há décadas e tenha um profundo entendimento do complexo campo dos estudos paulinos. Há poucos estudiosos vivos hoje que poderiam rivalizar com Douglas Moo nessa questão. A análise e a síntese cuidadosas de Moo do cânon paulino inteiro é uma contribuição inestimável para o campo, pois Uma teologia de Paulo e suas cartas apresenta o pensamento do apóstolo organizado em volta do conceito do novo domínio em Cristo, permeado pela união com Cristo. Este recurso extraordinário rapidamente se tornará uma obra de referência padrão para qualquer pessoa interessada no maior missionário-pastor-teólogo do cristianismo. 

			Constantine R. Campbell, autor de Paul and the hope of glory [Paulo e a esperança de glória] e de Paul and union with Christ [Paulo e a união com Cristo]

			Douglas Moo tem tido uma carreira notável como um comentarista de destaque das epístolas paulinas. Agora somos agraciados com sua teologia de Paulo. Todas as virtudes que caracterizam o trabalho de Moo estão presentes aqui, incluindo pesquisa minuciosa, exegese cuidadosa, síntese teológica e discernimento equilibrado. Moo aprende e interage com todos os setores da academia e, invariavelmente, respeita outros pontos de vista. Ao mesmo tempo, ele apresenta suas próprias opiniões com argumentos e evidências. A obra de Moo, Uma teologia de Paulo e suas cartas, é marcada por uma leitura atenta do texto, e ele adverte contra constructos da teologia de Paulo que são impostos ao texto em vez de serem extraídos dele.

				Somos agraciados tanto com uma teologia de cada carta paulina (e ele inclui todas as treze cartas como autenticamente paulinas) quanto com uma síntese da teologia de Paulo. Como ocorre com frequência em teologias paulinas, a importância do “já/ainda não”, bem como da “união com Cristo”, é enfatizada. Moo também realça o conceito de “domínio” no pensamento de Paulo, apresentando-o como um dos temas paulinos centrais. Este é um livro essencial para entender a teologia de Paulo, e estou confiante de que a obra de Moo impactará a academia por muitos anos. 

			Thomas Schreiner, professor da cátedra James Buchanan Harrison de História do Novo Testamento, Southern Theological Seminary

			A humildade é uma virtude essencial para qualquer estudioso da Bíblia, mas especialmente — em virtude do contexto contemporâneo — para os estudos paulinos. Douglas Moo não cria nem segue modismos. Embora reconheça suposições mais amplas presentes na consciência do apóstolo a respeito da história de Israel, ele mostra em que aspectos Paulo é singular, interpretando a nova aliança de acordo com o advento histórico de Cristo. 

				Para mim, o trabalho de Moo é uma combinação extraordinária de amplitude bíblico-teológica com um trabalho exegético pioneiro e bem elaborado. Uma teologia de Paulo e suas cartas é a coroação dessa abordagem exemplar. 

			Michael Horton, professor da cátedra J. Gresham Machen de Teologia Sistemática e Apologética, Westminster Seminary California

			Douglas Moo é um dos poucos estudiosos em quem podemos confiar para escrever uma teologia das cartas de Paulo que seja exegeticamente rigorosa, filologicamente informada, teológica e biblicamente consistente e, ao mesmo tempo, redigida em um estilo que estudiosos e pastores, bem como cristãos interessados em explicações avançadas das Escrituras, lerão com prazer. Examinando a vida de Paulo como teólogo missionário, Moo apresenta análises de cada uma das treze cartas de Paulo antes de explicar as convicções de Paulo sobre Jesus Cristo, a morte substitutiva de Jesus, os seres humanos e o pecado, as bênçãos do que é chamado por Moo de o “novo domínio”, a eleição de Deus e a resposta da fé, o retorno e o julgamento de Jesus, a natureza e a vida da igreja e a conduta ética dos que creem em Jesus. 

				Na última página desta magnum opus, Moo registra seu desejo de que os leitores adquiram a “mente renovada” que Paulo deseja para os cristãos na cidade de Roma. Não é necessário ser um profeta para estar convicto de que qualquer pessoa que ler atentamente Uma teologia de Paulo e suas cartas alcançará uma compreensão consolidada do evangelho e uma nova perspectiva para a vida cristã que é fiel às Escrituras. 

			Eckhard J. Schnabel, professor emérito da cátedra Marty F. Rockefeller de Estudos do Novo Testamento, Gordon-Conwell Theological Seminary

			Esta obra magnífica de estudo erudito do Novo Testamento servirá à igreja por muitos anos como um guia confiável para as cartas de Paulo e sua subestrutura teológica. Ela é metodologicamente rigorosa, robusta em sua interação com as melhores pesquisas acadêmicas e racional em suas conclusões. Também foi escrita com a humildade e a reverência de alguém cuja própria vida foi moldada pela teologia de Paulo. 

			Frank Thielman, professor presbiteriano de Teologia, Beeson Divinity School 

			Douglas Moo tem estado na vanguarda dos estudos paulinos há quatro décadas, e este livro só poderia ter surgido a partir de anos de reflexão madura. Uma teologia de Paulo e suas cartas apresenta tanto um escopo panorâmico quanto uma atenção aos detalhes de palavras e expressões individuais. Moo se baseia em uma vasta riqueza de conhecimento, interagindo de maneira justa e caridosa com outros e, invariavelmente, esclarecendo não apenas o pensamento de Paulo, mas também sua ênfase e seu equilíbrio. Posso recomendá-lo com prazer — e com admiração pelo conhecimento e o bom discernimento evidentes em todo este livro. 

			Simon Gathercole, professor de Novo Testamento e Cristianismo Antigo, Universidade de Cambridge 
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PREFÁCIO DA SÉRIE


			A SÉRIE TEOLOGIA BÍBLICA DO NOVO TESTAMENTO é composta por volumes que tratam do Novo Testamento. Cada volume se dedica a um exame aprofundado de determinado escrito ou grupo de escritos do Novo Testamento, no contexto da teologia do Novo Testamento e, em última instância, da Bíblia inteira. Ainda que cada corpus exija uma abordagem adequada ao escrito ou aos escritos, todos os volumes incluem:

			 

			(1) um panorama do estudo acadêmico recente e do atual estado de pesquisa

			(2) uma análise das questões introdutórias relevantes

			(3) um comentário temático que segue o fluxo narrativo do(s) documento(s)

			(4) uma análise de temas individuais importantes

			(5) exames da relação entre um escrito específico e o restante do Novo Testamento e da Bíblia

			 

			Embora a teologia bíblica seja uma disciplina acadêmica relativamente nova e que, com frequência, tem sido obstruída por suposições questionáveis, metodologia duvidosa e/ou execução falha, o campo é um dos meios mais promissores de pesquisa bíblica e teológica hoje. Em essência, a teologia bíblica está envolvida com o estudo de textos bíblicos, ao mesmo tempo que dispensa cuidadosa atenção ao contexto histórico que deu origem a determinado texto. Ela busca localizar e relacionar as contribuições dos respectivos textos bíblicos na perspectiva da linha contínua do programa histórico-salvífico de Deus, centrado na vinda e na obra salvífica de Cristo. Também se empenha em fundamentar o exame teológico de determinado documento em uma leitura atenta do respectivo texto ou dos respectivos textos, independentemente de se constituírem em narrativa, discurso ou algum outro tipo de literatura. 

			Ao apresentar estudos aprofundados de perspectivas diversas, mas complementares, dos escritos do Novo Testamento, a Série Teologia Bíblica do Novo Testamento tem o objetivo de contribuir, de forma significativa, para o estudo dos temas inter-relacionados centrais das Escrituras, de maneira holística, sensível ao contexto e espiritualmente edificante. Cada volume foi escrito por um estudioso que redigiu um comentário ou uma monografia importante sobre o corpus em questão. A generosidade no número de páginas concedidas a cada autor torna possível uma investigação aprofundada. Embora venham de contextos acadêmicos e afiliações institucionais variados, os colaboradores compartilham a fé evangélica e o respeito pela autoridade das Escrituras. Eles também têm em comum a convicção de que o cânon das Escrituras, em última instância, é unificado, não contraditório. 

			Além de contribuir para o estudo de escritos individuais do Novo Testamento e para o estudo do Novo Testamento como um todo — e, em última instância, das Escrituras como um todo —, a série também busca fazer uma contribuição metodológica, mostrando de que forma a teologia bíblica deve ser conduzida. Em cada caso, a forma como o volume é concebido reflete uma consideração cuidadosa da natureza de determinado escrito ou conjunto de escritos. As complexas inter-relações entre os chamados “Evangelhos Sinóticos”; a natureza dos dois volumes de Lucas-Atos; a relação entre o Evangelho de João, suas cartas e o livro de Apocalipse; as treze cartas que constituem o corpus paulino; e as teologias de Pedro, Tiago e Judas, bem como de Hebreus, tudo isso apresenta desafios e oportunidades singulares. 

			No fim, a esperança é que os volumes prestem homenagem à natureza multifacetada da revelação divina contida nas Escrituras. Como G. B. Caird bem expressa:

			 

			A pergunta que precisamos fazer não é se todos esses livros dizem a mesma coisa, mas se todos dão testemunho do mesmo Jesus e se, por meio dele, testificam da esplendorosa sabedoria do único Deus [...] Não devemos tentar moldar todos os nossos testemunhos em um só formato, nem nos queixar capciosamente de que um aparenta ser deficiente em alguns aspectos quando comparado a outro. O que faremos será celebrar que Deus considerou adequado estabelecer seu evangelho pela boca de tantos testemunhos independentes. A música do coral do Novo Testamento não foi escrita para ser entoada em uníssono.1

			 

			Nesse espírito, os colaboradores desta série apresentam seu trabalho como uma humilde contribuição para uma compreensão maior da magnífica sinfonia bíblica de Deus.

			ANDRES J. KÖSTENBERGER, organizador da série
Wake Forest, NC

			 

			

			
				
						1  G. B. Caird,  New Testament theology, compl. e ed. L. D. Hurst (Oxford Clarendon, 1995), p. 24. 


				

			

		


		
			
PREFÁCIO DO AUTOR


			ESCREVER ESTE LIVRO sobre a teologia de Paulo foi, ao mesmo tempo, um fardo e uma alegria. Um fardo porque não tenho um talento natural para a síntese (prefiro muito mais analisar!) e porque a quantidade de material acadêmico sobre Paulo é imensa. Para cada livro que eu lia sobre Paulo, tinha a impressão de que outros dois eram publicados. Mas, no fim, a alegria superou o fardo. Escrever este livro me obrigou a mergulhar no universo mental de um dos maiores pensadores da história do cristianismo — uma experiência que, acredito, “renovou minha mente” e, consequentemente, dirigiu minha vida para um padrão mais semelhante a Cristo.

			Desde que assinei o contrato para escrever este livro, em 2005 (!), grande parte do foco do meu ensino, escrita e pensamento tem sido Paulo e suas cartas. Escrevi comentários sobre quatro das cartas de Paulo e artigos sobre vários textos e temas em Paulo. Naturalmente, há ocasiões em que esses livros e artigos se justapõem a temas tratados neste volume. Em vez de escrever novamente sobre esses temas, algumas vezes usei neste volume o que escrevi em projetos anteriores — quase sempre fazendo algum tipo de revisão. Eu indico em notas de rodapé quando isso ocorre.

			O longo tempo que dediquei a este projeto significa que várias gerações de estudantes me auxiliaram neste trabalho. Tive o privilégio de trabalhar com vários talentosos alunos de doutorado, tanto na Trinity Evangelical Divinity School como no Wheaton College. Muitos produziram dissertações sobre Paulo que ajudaram a moldar meu pensamento. Menciono aqui Ardel Caneday, Stephen Pegler, Russ Lovett, Jay Smith, Wendell Hollis (na TEDS) e Chris Vlachos, Chris Bruno, Dane Ortlund, Chee-Chiew Lee, Elisee Ouoba, Laurie Norris, Matt Harmon, Paul Cable, Jared Brown, Ben Dally, Matthew Monkemeier e Johnathan Harris (no Wheaton). Faço referência ao trabalho da maioria desses alunos (às vezes na forma de dissertações publicadas) em notas de rodapé e nas referências bibliográficas. Além de contribuir com seu trabalho escrito, esses alunos, bem como outros (e.g., Ben Ribbens, Mike Kibbe, Ben Mandley, Josh Maurer, Stephen Wunrow, Jason Liu, Grant Flynn e Felipe Chamy), auxiliaram neste trabalho obtendo material acadêmico, editando, revisando e compilando índices. 

			Meu pensamento também foi moldado de forma significativa pela interação com alunos e colegas em aulas tanto no Wheaton quanto em várias outras instituições: Westminster Theological Seminary, Western Theological Seminary West, Regent College, Sovereign Grace Pastors’ College, Carolina Graduate School of Theology (Greensboro, NC), Oakhill College (Londres, Inglaterra), Conferência de Pastores “Proclamation Trust”, Conferência de Pastores em Oradea, Romênia, Conferência do McMaster Seminary sobre Cristologia, Nairobi Evangelical Graduate School of Theology, Conferência “John Bunyan”, Denver Seminary, Universidade Liberty, Faraday Institute (Cambridge, Inglaterra), London Theological Seminary, Conferência “Cru” em Pordoroz, Eslovênia, E. W. Wahl Lectures no Taylor Seminary (Edmonton, Canadá), Australian College of Theology, Queensland Theological College, Presbyterian Theological College (Sydney, Austrália), Caskey Divinity School, Blackhawk Evangelical Free Church (Madison, WI), Huntington College (Huntington, IN), Séminaire Baptiste Evangélique du Québec, South African Bible Institute (Kalk Bay), Rosebank Union Church (Johannesburg, South Africa), Seminario Teologico Instituto Biblico (Buenos Aires, Argentina), Bible Study Fellowship Conference (San Antonio, TX), Hughes Unit Prison (Hughes, TX), Asia Biblical Theological Seminary (em Manila, Filipinas), Temple Bible Church (Temple, TX), California Baptist University, Greer-Heard Forum (New Orleans Baptist Seminary), Gateway Seminary, Sibima (Fortaleza, Brasil), Bethel West Seminary, Griffith-Thomas Lectures, Dallas Theological Seminary, Henry Center Creation Conference (Trinity Evangelical Divinity School, Deerfield, IL), Berean Bible Church (Hilo, HI), e várias sessões da Evangelical Society of Theology, da Society of Biblical Literature e do Institute for Biblical Research. 

			Sou grato pela paciência do organizador desta série, Andreas Köstenberger, e à editora da Zondervan Academic, Katya Covrett, por esperarem muitos e longos anos até a conclusão deste livro. Sou grato pela contribuição deles. Acima de tudo, no entanto, sou grato à minha esposa, Jenny, por suas muitas discussões comigo sobre questões em Paulo e por suas contribuições diretas para este livro: ela compilou a bibliografia, a maioria dos índices e — o mais importante — editou o volume inteiro. Este livro é dedicado a ela. 

			Wheaton, Illinois

			Fevereiro de 2020
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			Exceto quando há indicação em contrário, usei a New International Version (ed. rev., 2011) para citações das Escrituras [em português, sempre que adequado, a Nova Versão Internacional, NVI], Novum Testamentum Graece (Aland, Kurt; Karavidopoulos, Johannes; Martini, Carlo M.; Metzger, Bruce M., orgs.; 28. ed., 2012) para o texto grego do Novo Testamento, Biblia Hebraica Stuttgartensia (Elliger, K.; Rudolf, W., 5. ed., 1997) para o Antigo Testamento hebraico, Septuaginta (Rahlfs, A. [org.], 1971) para a Septuaginta, as edições da Loeb Classical Library para as obras de Josefo e de Filo, The New Revised Standard Version (1989) nas traduções para o inglês dos apócrifos, The Old Testament pseudepigrapha (ed. J. Charlesworth; 2 vols., 1983, 1985) nas traduções para o inglês dos pseudepigráficos e The Dead Sea Scrolls reader (Parry, Donald W.; TOV, Emanuel,orgs., 6 vols.) para os Manuscritos do mar Morto. 

			Citei textos do AT de acordo com a versificação das traduções para o inglês, mesmo em casos em que o número do versículo do TM ou da LXX diverge. 

			 

		


		
			Primeira Parte

			
QUESTÕES INTRODUTÓRIAS


		


		
			Capítulo 1

			
ABORDANDO A TEOLOGIA DE PAULO


			O APÓSTOLO PAULO POSSIVELMENTE teve maior impacto no cristianismo do que qualquer figura que não seja o próprio Jesus Cristo. Suas palavras e as ideias para as quais essas palavras apontam estão entrelaçadas no tecido de nossa fé, de nossos hinos e de nossos sermões. Sua influência variou ao longo do tempo, e algumas partes da igreja são mais influenciadas por seu ensino do que outras. Obviamente, uma dependência exagerada dos escritos de Paulo em detrimento do restante do cânon pode gerar certo desequilíbrio em nossa compreensão da fé. No entanto, após a apresentação de todas as advertências apropriadas, ainda assim precisamos valorizar o rico depósito de ensinamentos que Paulo nos legou. Pessoalmente, é algo que eu valorizo. Tenho o privilégio inestimável de haver passado pelo menos trinta anos estudando Paulo intensamente. Nem sequer consigo estimar o número de artigos e livros sobre Paulo que já li ao longo de todos esses anos (será que alguém poderia decretar uma moratória na publicação de livros sobre Paulo?). No entanto, sem absolutamente minimizar tudo que aprendi com essa leitura extensa, o cerne do meu estudo tem sido reler e reler e reler as cartas de Paulo. Minha oração é que o que escrevi nestas páginas reflita o que está presente nessas cartas.

			No entanto, escrever um livro sobre a teologia de Paulo é uma tarefa intimidadora. Ao longo dos últimos quinze anos, mais de uma vez já me arrependi de ter aceitado fazer algo tão insensato. Mas o fato é que perseverei, apesar das minhas dúvidas (que não desapareceram). Os leitores terão de decidir quão justificadas essas dúvidas podem ser. 

			“Fazer” a teologia de Paulo é difícil por várias razões. Neste capítulo introdutório, quero tratar brevemente de alguns desses desafios e explicar minha própria abordagem neste livro.

			 

			
1. TEOLOGIA BÍBLICA1


			 

			Este volume aparece em uma série chamada Teologia bíblica do Novo Testamento. Dessa forma, começo por esta grande questão: O que queremos dizer com “teologia bíblica”? Embora tenha assumido várias formas diferentes, a teologia, durante a maior parte da história da igreja, não foi dividida em tipos ou estilos distintos. No entanto, é importante, em contraste com algumas interpretações da história, enfatizar que os teólogos cristãos há muito tempo praticam alguma forma do que poderíamos chamar de teologia “bíblica”— se a definirmos como uma leitura atenta das Escrituras, focada em extrair o significado teológico do texto. Esse empreendimento, geralmente visto apenas como “teologia”, assumiu um novo aspecto no final do século 18, sob o impacto do estudo acadêmico da Bíblia influenciado pelo Iluminismo. Com o estudo acadêmico do texto bíblico tornando-se cada vez mais separado da igreja, considerou-se necessário apartar esse tipo de teologia da teologia “doutrinária” ou “sistemática”. Não tenho nem o espaço necessário nem a capacidade para delinear e detalhar a história dessa nova disciplina: “teologia bíblica”.2

			Avançando para o presente, agora nos encontramos em um momento em que não há nenhum consenso quanto ao significado de “teologia bíblica”. Como Klink e Lockett comentam, “teologia bíblica se tornou uma espécie de clichê, uma expressão que pode significar qualquer coisa, desde o método histórico-crítico aplicado à Bíblia até a interpretação teológica das Escrituras que, na prática, parece desconsiderar totalmente a história”.3 Como essa citação sugere, uma tensão central nas discussões atuais da teologia bíblica gira em torno das reconstruções históricas do cristianismo primitivo, por um lado, e a forma final e canônica das Escrituras, por outro. Essa tensão está fortemente atrelada a uma segunda questão: como devemos “situar” a teologia bíblica com respeito à exegese, por um lado, e à teologia sistemática, por outro?4

			Abordando essa segunda questão (e, de forma implícita, talvez também a primeira), Charles Scobie, em sua impressionantemente ambiciosa teologia da Bíblia inteira, defende uma teologia bíblica “intermediária”. Representando o que provavelmente seja a visão dominante entre os estudiosos contemporâneos, ele compara a teologia bíblica a uma ponte, com um pilar da ponte dentro de uma leitura atenta do texto e o outro fincado na teologia sistemática e, por implicação, no ministério de aplicação do texto. Essa metáfora da ponte, embora apresente desvantagens (veja adiante), é um bom ponto de partida para ser usado na definição de teologia bíblica.

			Uma ponte bíblico-teológica capaz de fazer a ligação entre o texto e a aplicação precisa ser construída com quatro materiais em particular. Esses materiais são, aliás, inerentes às palavras “bíblica” e “teológica”.

			Em primeiro lugar, para ser genuinamente bíblica, nossa teologia bíblica precisa ser descritiva. Esse elemento da teologia bíblica é amplamente reconhecido e relativamente incontroverso. Como uma atividade realizada em um segundo nível, dando um passo para além do texto, a teologia bíblica busca resumir e sintetizar o ensino da Bíblia usando as categorias da própria Bíblia e prestando atenção ao movimento histórico-redentor nela presente.5 

			Em segundo lugar, para ser genuinamente teológica, nossa teologia bíblica também deve ser prescritiva. Os teólogos bíblicos nem sempre têm reconhecido esse aspecto em seu trabalho. Na verdade, essa tarefa tem enfrentado uma resistência ativa e frequente. Essa resistência tem sua base em uma preocupação apropriada de enraizar a teologia na história e na exegese, exigindo, como se pensa, uma distinção estrita entre “o que o texto significava então” e “o que o texto significa agora” — para usar uma terminologia familiar tirada de um influente artigo de dicionário escrito por Krister Stendahl.6 Embora essa ideia, às vezes, seja rejeitada em nome do pós-modernismo, o interesse em distinguir esses dois conceitos e fundamentar “o que significa” firmemente em “o que significava” é válido e necessário para que nossa teologia tenha alguma autoridade.7 No entanto, sem de forma alguma negligenciar a indispensável tarefa exegética descritiva, creio que um aspecto prescritivo em nossa teologia bíblica aparenta estar implícito na palavra “teologia” — pelo menos da forma como a entendo.8 Nenhuma “teologia”, não importa o adjetivo que receba, pode se abster totalmente da tarefa de se dirigir hoje ao povo de Deus.

			A própria natureza da Palavra de Deus nos desestimula a restringirmos nosso estudo, não importa como o chamemos, apenas à descrição. O teólogo bíblico foca corretamente no horizonte do texto, enquanto o teólogo sistemático dispensa mais atenção ao horizonte do nosso próprio mundo. Mas o foco não pode se tornar uma visão estreita. A linha divisória entre uma tarefa e a outra não será clara. Nós, teólogos bíblicos, temos de fazer nossa ponte chegar perto o suficiente da teologia sistemática e da aplicação para que nossos colegas na teologia disponham do material de construção bíblico necessário para elaborar suas estruturas, e os pastores recebam o tipo de material bíblico de que precisam para se dirigir às suas congregações.

			Em terceiro lugar, voltando novamente à palavra “bíblica”: nossa teologia bíblica precisa ser inclusiva. As discussões sobre teologia bíblica com frequência se concentram em saber se o termo “bíblica” significa que estudamos a teologia encontrada na Bíblia ou se desenvolvemos uma teologia que faz justiça à Bíblia. Mas o adjetivo envolve algo mais fundamental: sugere que o teólogo opera como um cristão que parte do princípio de que os trinta e nove livros da Bíblia do Antigo Testamento e os vinte e sete livros do cânon do Novo Testamento compõem um conjunto singular de livros que merecem ser estudados e sintetizados. O teólogo bíblico evangélico elabora essa pressuposição dando mais um passo imprescindível: ele parte do princípio de que esses trinta e nove, ou vinte e sete, ou sessenta e seis, livros, em última instância, falam com uma só voz. Eu, com frequência, lembro meus alunos de que nós, evangélicos, estamos diante de um desafio especial em nossa teologia bíblica: desenvolver uma teologia que faça justiça plena a todos os dados das Escrituras. Não temos o luxo de descartar partes inconvenientes do texto ou de lhes impor interpretações em favor de uma harmonização. Obviamente, nosso interesse neste livro são as treze cartas de Paulo que encontramos no Novo Testamento. Como argumentarei brevemente em outro lugar, considero todas essas trezes cartas autenticamente paulinas. A voz de cada uma delas precisa ser ouvida em seu volume e em seu tom apropriados enquanto construímos uma teologia de Paulo. 

			Em quarto lugar, nossa teologia bíblica precisa ser canônica. A palavra “teologia” nos recorda que executamos nossa tarefa como “pessoas do livro” — do livro inteiro. Em última instância, o ensino de Paulo precisa ser visto em relação aos outros livros do cânon. Portanto, a relação desse ensino com o Antigo Testamento será um interesse constante neste livro. E, embora tenhamos menos oportunidades de fazê-lo, em última análise, a teologia de Paulo deve ser comparada com e integrada ao restante do Novo Testamento. 

			Portanto, nossa teologia bíblica precisa ser descritiva, prescritiva, inclusiva e canônica. Essas são o que poderíamos chamar de características essenciais da ponte interpretativa que estamos construindo. Mas há algumas outras questões interpretativas que precisam ser acrescentadas antes de concluirmos, questões que têm menos relação com a estrutura básica e mais com a maneira como navegamos. Para caracterizar essas questões adicionais, eu preciso mudar nossa metáfora dominante. Após comparar a teologia bíblica a uma ponte entre o texto e a teologia sistemática, Scobie prossegue argumentando que essa ponte precisa ser capaz de “suportar o tráfego em ambas as direções”.9 A imagem básica é extremamente comum nesse contexto, e aqueles que a usam não estão levando a analogia para além do simples sentido de interação e enriquecimento mútuos. Ainda assim, caso examinemos mais atentamente a analogia de tráfego em duas direções, suas limitações se tornam claras. 

			Isso porque é comum imaginarmos duas pistas de tráfego passando uma ao lado da outra com pouco ou nenhum contato; ou, de forma mais perturbadora, uma colisão de frente entre veículos trafegando em direções opostas. Dessa forma, talvez uma imagem melhor, pelo menos para meus propósitos, seja a rotatória que é encontrada em algumas rodovias, especialmente no Reino Unido. A estrada da exegese para a teologia sistemática e a aplicação não é um rodovia expressa, de alta velocidade. Nossa teologia bíblica é alimentada por várias ruas, que podemos comparar ao tráfego de vias secundárias que se integram à estrada principal por meio de uma rotatória. Dessa forma, minha observação aqui é que talvez precisemos abandonar, ou pelo menos modificar, a noção de que nosso trabalho bíblico procede de forma linear, partindo da exegese para a teologia bíblica e, então, desta para a teologia sistemática. Essas disciplinas estão inevitavelmente misturadas umas com as outras. O movimento diverso que recebeu o nome “interpretação teológica das Escrituras” chamou a atenção para essas questões. Minha percepção é que este movimento não está defendendo claramente uma metodologia específica; eu o vejo, sim, como insistindo em determinados valores que devem caracterizar nossa metodologia: a importância de aplicar os recursos da teologia histórica e sistemática à nossa exegese e à teologia bíblica, a importância de “fazermos” teologia por causa da igreja e a importância da humildade à luz de nossa localização no tempo, no espaço e na tradição teológica. 

			Dessa forma, meu estudo da teologia de Paulo explora, sem constrangimento, os recursos da teologia sistemática e da teologia histórica. Obviamente, reconheço que essa postura me expõe à acusação de que simplesmente estou enxergando minhas próprias preferências teológicas no texto. No entanto, a resposta não é tentar escapar da rotatória; deve ser, antes, assegurar que a estrada que surge do texto sempre receba a prioridade apropriada. Portanto, em resumo, eu caracterizaria meu próprio método como uma teologia bíblica baseada na exegese e informada por alguns dos valores do movimento da “intepretação teológica das Escrituras”.10 

			 

			
2. TEOLOGIA PAULINA


			 

			Meu esboço da teologia paulina neste volume é uma exemplificação da teologia bíblica que acabei de caracterizar. Várias questões específicas ao nosso estudo da teologia de Paulo surgem aqui. 

			
2.1 O que é “teologia paulina”?


			Uma pergunta que apareceu continuamente em um debate de teologia paulina que se estendeu por anos nos encontros anuais da Society of Biblical Literature [Sociedade de Literatura Bíblica] foi uma questão aparentemente simples: onde encontramos a teologia de Paulo? Especificamente, encontramos sua teologia em suas cartas ou por trás de suas cartas? Será que a “teologia paulina” deve ser um resumo do que ele diz em suas cartas? Ou será, então, que a teologia paulina deve ser uma reconstrução do pensamento de Paulo que podemos identificar por trás de suas cartas? Apresentando uma abordagem que aparecerá repetidas vezes neste capítulo, minha resposta é sim. Não temos acesso ao pensamento de Paulo fora das cartas escritas por ele, preservadas para nós nas Escrituras. Mas a teologia paulina precisa ser mais do que apenas uma simples repetição do que encontramos na superfície das cartas de Paulo — caso contrário, seria difícil distinguir entre teologia e exegese. O teólogo paulino precisa se mover até o que está “por trás” do texto para tentar descobrir a estrutura e o conteúdo básicos do pensamento de Paulo. Jouette Bassler resume o processo e o resultado teológico desejado:

			 

			O material bruto da teologia de Paulo (a história querigmática, as Escrituras, as tradições etc.) passou pela ótica da experiência de Paulo (sua experiência cristã comum, bem como sua experiência singular como alguém “separado por Deus para o evangelho”) e gerou um conjunto de convicções coerente (e característico). Depois disso, essas convicções foram refratadas por um prisma: a percepção de Paulo de situações que prevaleceram em várias comunidades, em que elas foram resolvidas na forma de palavras específicas destinadas a essas comunidades.11

			 

			De certo modo, esse é simplesmente o movimento que parte da exegese — descrever o que está no texto — e chega à teologia — sintetizar o que está no texto. Isso é “teologia paulina”.

			No entanto, no instante em que damos esse passo “por trás” ou para “além” do texto, inevitavelmente introduzimos um forte grau de subjetividade. Isso é mais óbvio entre estudiosos que, conscientemente, escolhem uma perspectiva do nosso próprio contexto para usar na interpretação de Paulo: por exemplo, o feminismo,12 o pós-colonialismo13 ou a “hermenêutica pós-holocausto”.14 Reconheço que o intérprete de Paulo inevitavelmente trará parte de sua própria bagagem consigo em sua interpretação. E essa bagagem nem sempre é um problema. Por exemplo, Lisa M. Bowens documentou a forma como intérpretes negros de Paulo “resistiram”, na América do Norte do final do século 19 e início do século 20, a uma perspectiva enviesada de Paulo como defensor da escravidão.15 A experiência e a posição social desses intérpretes geraram correções válidas e importantes para uma visão dominante sobre Paulo. Minha própria experiência de ensinar Paulo em várias partes do mundo mostrou repetidamente a forma como perspectivas de diferentes contextos geográficos, sociais e culturais podem lançar luz sobre os textos — luz que minha perspectiva limitada talvez não tivesse visto com tanta clareza. Usando os termos ouvidos com frequência nessa discussão, nossa tarefa não é “resistir” ao texto — muito pelo contrário, sou chamado para me submeter ao texto. Mas eu sou chamado para resistir a distorções do texto ou a desequilíbrios em nossa síntese que podem ter se infiltrado em nossa teologia. E dar ouvido a vozes de diferentes épocas da igreja e de diferentes partes da igreja contemporânea nos ajuda a identificar em que pontos esse tipo de “resistência” se faz necessária.

			Sou um evangélico americano e branco cujo pensamento foi fortemente influenciado pela teologia reformada. Algumas tendências resultantes de minha identidade certamente estão presentes neste volume. Mas, ao ouvir de forma empática as vozes de outros, tanto antigas como modernas, e — especialmente! — o ministério do Espírito de Deus enquanto leio e releio Paulo, também me sinto esperançoso, se não convencido, de que aquilo que afirmo estar no texto está, de fato, ali presente.

			 

			2.2 Como devemos caracterizar a teologia de Paulo?

			Afirmando o óbvio: Paulo escreveu treze cartas a igrejas e indivíduos espalhados pelo Mediterrâneo ao longo de pelo menos quinze anos. Além disso, o que Paulo ensina nessas cartas é moldado pelas circunstâncias de seus leitores. Nenhum outro autor bíblico expõe o intérprete a materiais tão diversos. Conforme N. T. Wright comenta: “Tentar descrever o que está acontecendo na teologia paulina costumava ser como tentar embarcar em um trem em movimento. Mas, agora, é como tentar descrever uma caixa de fogos de artifícios sete segundos depois de alguém jogar um fósforo dentro dela”.16

			Conter e caracterizar os desdobramentos dessa explosão de material variado é um problema clássico. J. C. Beker popularizou os termos aliterativos “contingência” e “coerência” para caracterizar esse desafio;17 outro par de termos é “diversidade” e “unidade”.18 Obviamente, o problema vai além de Paulo; na verdade, o desafio é intensificado quando buscamos unificar os vinte e sete livros escritos pelo menos por nove autores diferentes (teologia do NT) ou os sessenta e seis livros do cânon (teologia da “Bíblia inteira”).

			Eu poderia observar aqui mais um aspecto da questão da “contingência”: o período cronológico das cartas de Paulo que acabei de mencionar. Muitos intérpretes de Paulo acreditam que sua teologia se desenvolveu de forma significativa ao longo do tempo em que esteve escrevendo cartas — e que se desenvolveu de tal forma que encontramos contradições explícitas em seus ensinamentos sobre várias questões. Aqui, direi apenas que estou convicto de que uma leitura atenta de suas cartas sugere que, embora, obviamente, seu pensamento se tenha desenvolvido, esse desenvolvimento não envolveu a contradição de visões anteriores.19 As diferenças teológicas expressas nas cartas estão muito mais relacionadas às circunstâncias ocasionais dessas cartas do que à sua localização em uma cronologia da vida de Paulo.20 Além disso, assumindo (veja p. 79 [capítulo 3, seção 2: “Cartas”]) que Paulo escreveu todas as trezes cartas atribuídas a ele no cânon, o período que ele levou para redigir suas cartas não é mais longo do que o período entre sua conversão e a escrita de sua primeira correspondência. O ponto central aqui é que não devemos considerar a incursão de Paulo na escrita de cartas como a empreitada de um neófito que ainda não compreende, em sua plenitude, a realidade cristã. Paulo já tinha uma década e meia de estudo, pregação e interação com outros cristãos antes de colocar tinta no pergaminho pela primeira vez.

			No entanto, o problema da natureza variada das cartas de Paulo, que respondem a circunstâncias específicas, permanece. É tentador evitarmos esse problema nos satisfazendo com uma descrição da teologia de cada autor (quando produzindo uma teologia do NT)21 ou do ensino teológico de cada carta individual (no caso de teologia paulina).22 Esse estilo de teologia bíblica tem a vantagem de nos manter mais próximos do momento que demandou cada livro, ajudando-nos a evitar tirar o que o autor diz do seu contexto de maneira que distorça seu significado. No entanto, o problema com essa abordagem é que “ela deixa o importantíssimo trabalho de comparação coletiva totalmente de fora e por fazer”.23 Obviamente, alguns diriam que essa limitação é intrínseca à natureza da teologia bíblica; cabe ao teólogo sistemático dar continuidade à síntese. No entanto, como já observei, embora eu reconheça que o trabalho do teólogo sistemático é absolutamente indispensável, penso que o teólogo bíblico é chamado para entrar no mundo da síntese. A maioria dos teólogos bíblicos concorda com essa proposta, como podemos constatar tanto nas mais recentes teologias do Novo Testamento,24 quanto nas teologias paulinas atuais.25 

			 Se tentarmos efetuar uma síntese do pensamento de Paulo, com o fim de identificar uma “sintaxe do pensamento paulino”, como sugere Hays,26 quais são as categorias que deveremos usar para fazê-lo? Uma opção que, à primeira vista, parece nos impedir de impor ideias demais a Paulo é usar o próprio vocabulário teológico dele como nossa estrutura. No entanto, um segundo exame rapidamente revela limitações fatais em qualquer tipo de abordagem lexical. O ponto central aqui é simples: Paulo dá a palavras teológicas centrais significados distintos em contextos e cartas diferentes. Por exemplo, colocar na mesma categoria tudo que Paulo diz sobre dikaiosynē, “justiça”, seria confundir o que Paulo diz sobre a justificação forense e o que ele diz sobre a vida moral do cristão (como argumentarei nas p. 534 [capítulo 20, subseção 4.1.4.2: “Paulo”]). Escrever sobre a palavra “justiça” é bastante apropriado; mas de modo algum é o mesmo que escrever sobre o conceito teológico para o qual essa palavra — e, obviamente, também outras palavras — aponta. Dessa forma, escrever uma teologia de Paulo exige empregarmos categorias que não recebemos de forma tão clara do próprio texto, e alguma distorção do pensamento de Paulo é, portanto, um risco inevitável. 

			A maioria das sínteses da teologia de Paulo é organizada por temas que os autores dessas sínteses consideram o foco central da teologia de Paulo; por exemplo, “O Espírito Santo”, “A pessoa de Jesus Cristo”, “A nova obediência”, “A obra completa de Jesus Cristo”, “O destino de Israel”.27 Outra opção — às vezes usada para estruturar o pensamento de Paulo, outras vezes identificada como uma subestrutura central do seu pensamento — é narrativa ou história. Nos últimos anos, os estudiosos têm demonstrado um forte interesse nas possibilidades da narrativa como explicação para o pensamento de Paulo e como uma maneira de recomendar o pensamento paulino a leitores e ouvintes atuais.28 Esse interesse é amparado por estudos do funcionamento do cérebro humano que chamaram a atenção para o papel fundamental das histórias em moldar nosso pensamento. 

			No entanto, o argumento mais convincente é que o judeu Paulo certamente teria pensado sobre Cristo e sua importância a partir de uma perspectiva narrativa. Na verdade, essa observação é bastante evidente. Paulo proclama Cristo como o “clímax” da história de Israel (Romanos 10:4), aquele que cumpriu os propósitos redentores de Deus. Obviamente, a teologia de Paulo também está enraizada na narrativa do evangelho: o Cristo que ele proclama é aquele que foi “enviado” para este mundo, que morreu e ressuscitou e que, agora ascendido ao céu, retornará em glória. E a própria história de Paulo, especialmente sua transformação de um zelote judeu perseguidor em um apóstolo perseguido de Cristo, influencia sua teologia de várias maneiras.

			Dois dos defensores mais significativos de uma abordagem narrativa de Paulo são Richard B. Hays e N. T. Wright. Em sua monografia de 1983 sobre Gálatas, Hays argumentou que a melhor maneira de entender o capítulo 3 dessa carta era imaginá-la como uma espécie de interação contínua com a história de Jesus. E Wright fez da história de Israel, continuada e levada ao seu clímax em Jesus, a estrutura-chave para sua compreensão da teologia de Paulo. Essas interpretações narrativas seminais abriram caminho para muitos outros estudiosos que passaram a analisar partes das cartas de Paulo, ou mesmo suas cartas como um todo, dentro de uma estrutura narrativa.

			As narrativas, sem dúvida, moldam a teologia de Paulo. No entanto, devo registrar quatro reservas quanto à forma como as abordagens narrativas estão sendo usadas para interpretar Paulo. A primeira reserva, e a mais importante, é o risco de impor uma narrativa subjacente ao texto. Podemos admitir que narrativas geralmente estão espreitando em algum lugar por trás do ensino de Paulo. Mas, uma vez que ele usa várias narrativas e lhes concede graus muito variados de proeminência, temos de nos certificar de haver indicadores textuais que apontem para o uso de uma narrativa específica. Por exemplo, não estou convicto de que Gálatas 3 tem indicativos suficientes que justifiquem a afirmação de que Paulo está estruturando seu ensino de acordo com a narrativa da vida de Jesus.

			Minha segunda reserva quanto a abordagens narrativas é a dificuldade de determinar a forma específica de uma narrativa que Paulo poderia estar usando. Por exemplo, N. T. Wright interpreta a teologia de Paulo da perspectiva de sua própria leitura particular da história de Israel, alguns dos elementos dela sendo controversos — por exemplo, que muitos, ou a maioria, dos judeus da época de Paulo viam a nação como ainda no exílio (veja mais sobre essa questão, p. 475 [capítulo 19, subseção 2.2: “A história de Israel”]).29 

			Em terceiro lugar, temos de reconhecer que Paulo usa a narrativa de vários modos. Poderíamos aqui emprestar e aplicar a essa questão uma diferenciação feita nos estudos literários: uma diferenciação entre uma “trama linear” e uma “trama episódica”. Obviamente, é com a trama linear da narrativa contínua do plano redentor de Deus que Paulo tem maior familiaridade. No entanto, a própria menção dessa narrativa por ele é geralmente episódica, ou seja, ele recorre a vários incidentes da história como uma base para sua formulação teológica.30 Isso não significa negar que, algumas vezes, Paulo argumenta a partir da sequência da história de Israel. Gálatas é o exemplo característico e mais óbvio disso. Nessa epístola, Paulo lembra aos seus leitores que a lei foi dada “quatrocentos e trinta anos” após a promessa de Deus a Abraão (Gálatas 3:17). No entanto, embora ele lembre seus leitores da sequência da história dessa forma, sua “teologização” assume a forma de conclusões proposicionais inferidas dessa sequência: por exemplo, a “herança” se baseia na promessa (e no seu corolário, a fé) e não na lei.

			Outro lembrete explícito da história de Israel aparece em 1Coríntios 10:1-5. Paulo narra brevemente a travessia de Israel pelo mar (seu “batismo em Moisés”), seu ato de comer e beber do alimento e da bebida espiritual providenciados por Deus no deserto, sua queda posterior na incredulidade e o consequente julgamento divino. Novamente, Paulo cita esse episódio da experiência de Israel como um “exemplo” (ou “tipo”, typos) oferecido como advertência aos seus leitores (v. 6). A própria história não é a formulação teológica de Paulo; ela proporciona a base de sua teologia: aqui, no caso, que as experiências espirituais não protegerão o povo de Deus do julgamento. Portanto, os coríntios precisam cuidar “para não cair” (v. 12). Obviamente, essa abordagem “episódica” também está evidente no uso paulino da história do evangelho. Episódios da vida de Cristo se tornam a base de sua formulação teológica, tanto a encarnação de Cristo (2Coríntios 8:9; Filemom 2:5-8), como sua morte (e.g., Romanos 5:6-8), sua ressurreição (Romanos 4:25) ou sua nova vinda em glória (1Tessalonicenses 4:13-18).

			Uma quarta reserva está relacionada a essa última observação. Paulo simplesmente não usa (em geral) a narrativa como uma forma, ou um gênero, para comunicar sua teologia. A “guinada narrativa” na teologia bíblica nos levou longe demais nessa nova rota. Por exemplo, Michael Gorman afirma que Paulo está “sempre contando histórias”; Timothy Gombis argumenta que Efésios “é um drama”.31 No entanto, eu proponho que uma leitura natural das cartas de Paulo sugere, na verdade, que elas são organizadas não por uma sequência de acontecimentos em uma história, mas pelas questões que Paulo precisa abordar ou pela lógica de sua própria teologia.32 Com frequência, as narrativas estão na base das cartas de Paulo, mas a evidência de que elas moldam suas cartas não é, em minha opinião, convincente.33 Como I. Howard Marshall diz: “No entanto, mais do que contar uma história em suas cartas, Paulo comenta a história e as respectivas implicações para seus leitores”.34 Meu ponto central aqui, mais uma vez, não é que as narrativas sejam desimportantes para a teologia de Paulo. Os acontecimentos que as histórias das Escrituras narram determinam a natureza do mundo que Paulo e seus leitores habitam. É um mundo aprisionado pelo pecado e pela morte por causa da queda de Adão no pecado. É um mundo que permanece sob o pecado e a morte, apesar do trabalho de Deus em Israel e por meio de Israel. É um mundo ao qual foi apresentada uma nova esperança extraordinária, com base no que Deus fez por intermédio de seu Filho em uma cruz romana e em sua ressurreição vitoriosa. E é um mundo ainda lamentavelmente sujeito à devastação do pecado e da morte até o Filho de Deus voltar do céu para colocar em ordem todas as coisas. 

			Meu ponto central, ao contrário, é que, embora essas histórias, ou, mais precisamente, os eventos-chave dessas histórias, proporcionem o material bruto da teologia de Paulo, sua própria teologia assume a forma de comentário sobre esses acontecimentos. Com muita frequência, uma suposta estrutura narrativa, ou subestrutura, é usada para interpretar textos paulinos de forma que me parecem distorcer ou suprimir observações que ele parece estar fazendo no próprio texto.35 Mark Seifrid observa: “Aqueles que adotam esse tipo de leitura [narrativa] geralmente apelam a uma narrativa implícita que molda as declarações que aparecem no texto. O texto corre o risco constante de ser atropelado pela imaginação do intérprete, em vez de ser iluminado pela história a que alude”.36 Portanto, embora eu dê a devida atenção à forma como as narrativas moldaram a teologia de Paulo, não usarei nenhuma narrativa específica como a lente segundo a qual enxergaremos os ensinamentos de Paulo.

			Como observei acima, há virtude tanto em uma exposição do pensamento de Paulo a partir de uma abordagem carta por carta quanto com uma síntese mais inclusiva do seu pensamento. Algumas teologias do Novo Testamento37 e teologias paulinas recentes38 adotam essa abordagem combinada, e essa também é a abordagem que adoto neste livro.39 Minha síntese, além disso, usa a categoria de “domínio” como uma rubrica organizacional básica (veja os títulos dos capítulos da terceira parte deste livro). Obviamente, preciso justificar o uso desse conceito, mas não posso fazê-lo até termos uma noção dos contornos básicos, ou da estrutura fundamental, do pensamento de Paulo.
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			Capítulo 2

			
A FORMA DO PENSAMENTO DE PAULO


			
1. ALGUMAS QUESTÕES METODOLÓGICAS


			 

			Nas páginas a seguir, examinarei as árvores — o ensino de Paulo sobre questões como a justificação, a igreja ou o evangelho. Na verdade, com frequência olharei mais de perto para analisar a casca das árvores — versículos e parágrafos que contribuem para seu ensino sobre questões específicas. O antigo ditado se aplica aqui: será fácil perder a floresta de vista ao focar nas árvores e em suas cascas. O perigo não é apenas o de perder de vista as “grandes questões” que Paulo quer comunicar à igreja. O perigo de retirar as árvores do contexto da floresta também é deixar de reconhecer a natureza delas.

			A importância de interpretar a linguagem de uma pessoa em relação ao contexto de sua própria cultura e cosmovisão é óbvia. No caso de Paulo, podemos identificar facilmente seu contexto geral: o mundo greco-romano do primeiro século e, nesse mundo, o judaísmo no qual ele cresceu e que o formou. Obviamente, sua fé judaica se baseava no Antigo Testamento, que Paulo teria aprendido ainda muito novo — talvez em hebraico, mas certamente, como suas menções ao texto atestam, em grego. Além disso, como um judeu que se tornou um seguidor de Jesus, o pensamento de Paulo, conforme encontrado em suas cartas, foi moldado, de maneira decisiva, por seu encontro com o Cristo ressurreto e pelo ensino cristão primitivo ao qual ele foi exposto após sua conversão.

			A relevância dessas várias contribuições para o pensamento de Paulo são um consenso universal. No entanto, o consenso rapidamente desaparece ao prosseguirmos em nossa investigação para determinar o equilíbrio entre essas várias contribuições e para identificar as formas mais específicas que cada uma dessas contribuições pode ter assumido. Na verdade, não é um grande exagero dizer que muitas interpretações influentes da teologia de Paulo estão enraizadas na decisão de priorizar uma contribuição contextual específica acima da outra. Portanto, alguns poderiam argumentar que uma leitura genuinamente “objetiva” de Paulo evitaria usar dados contextuais para interpretar sua linguagem e suas cartas. No entanto, como reconhecemos amplamente hoje, todos nós, inevitavelmente, trazemos esse tipo de dado à leitura do texto, não importa se os dados são extraídos do mundo judaico greco-romano do primeiro século ou de forma sutil, e talvez até mesmo inconsciente, do mundo da igreja atual. É impossível ler Paulo sem um contexto e, como já observei, é até mesmo desaconselhável: as palavras de Paulo, como as de qualquer outro, são moldadas pelas várias influências presentes em seu pensamento.

			No entanto, uma preocupação minha é que, nos últimos anos, fatores extratextuais tenham desempenhado um papel desproporcional nas intepretações do apóstolo. Os estudiosos atuais têm acesso a um repertório incrível de informações sobre o mundo da época de Paulo e desenvolveram métodos sofisticados de interpretação para processar e aplicar essas informações. Tudo isso é muito bom. Porém, o perigo aqui é o de privilegiarmos, de forma ilegítima, uma corrente específica de informações acima de outras — privilégio este frequentemente determinado pelo material com que certo intérprete esteja mais familiarizado. Por exemplo, um estudioso como Troels Engberg--Pederson, aplica sua especialidade no mundo dos estoicos gregos ao nosso entendimento de Paulo — com benefícios óbvios, mas, também, com o potencial de distorcer os ensinamentos de Paulo em certa direção. Outro perigo é interpretar o ensino do apóstolo Paulo dentro de uma visão específica a respeito de uma fonte que ofereça seu contexto. Por exemplo, N. T. Wright lança luz sobre a teologia de Paulo situando-a no contexto da história de Israel. Mas, apesar de todos os seus pontos fortes, minha preocupação é que a interpretação de Wright sobre Paulo seja influenciada, de forma exagerada, pela maneira específica como ele mesmo vê a história de Israel.

			Dessa forma, o que é necessário é dar ao texto das cartas de Paulo prioridade hermenêutica. É evidente que, em tese, praticamente todos os intérpretes de Paulo concordariam com essa ideia. Porém, é muito difícil colocá-la em prática — pelo simples fato de o texto sempre ter um contexto. Não existe um “texto puro” que pode estar em uma posição de julgar o contexto segundo o qual o interpretamos. No entanto, embora reconheça o desafio, permaneço convicto de que o próprio texto desempenha papel fundamental em nossas avaliações dos dados contextuais que levamos a ele. A interpretação resultante da leitura de determinada perspectiva precisa ser avaliada em relação à sua capacidade de proporcionar uma leitura natural do texto — “texto” sendo entendido amplamente como incluindo (nesse caso) todas as palavras relevantes em todas as trezes cartas de Paulo.

			Ao chegar ao fim destas breves reflexões metodológicas, as quais certamente também são um tanto ingênuas, agora passo a considerar duas grandes questões enquanto tentamos interpretar as “árvores” de Paulo da perspectiva da “floresta”. Para começar, exporei, de forma sucinta, algumas das influências mais importantes na forma de Paulo usar essas palavras. Em segundo lugar, apresentarei minha própria visão sobre o modo de pensar específico que molda as palavras de Paulo. 

			 

			
2. INFLUÊNCIAS FORMATIVAS


			 

			O que chamamos de a “teologia de Paulo” é nossa tentativa de apresentar o conjunto coerente de convicções que estão por trás e geram os vários ensinamentos específicos encontrados em suas cartas. Por sua vez, esse conjunto de convicções é a reflexão de Paulo sobre o evento Cristo. Foi esse evento, cuja relevância ficou clara para Paulo em sua conversão, que gerou a teologia de Paulo. No entanto, Paulo desenvolveu sua teologia em constante interação com várias influências que a moldaram: mais notavelmente o Antigo Testamento, o pensamento judaico veterotestamentário do segundo templo, o ensino cristão primitivo, e o ensino de Jesus. 

			 

			
2.1 O Antigo Testamento1


			O raciocínio teológico de Paulo poderia ser quase caracterizado como um diálogo com as Escrituras. Como Francis Watson expressa: “A interação com as Escrituras é fundamental [ao ensino] paulino”.2 Obviamente, Paulo foi moldado pelo Antigo Testamento desde o nascimento. Seus pais certamente lhe ensinaram as Escrituras (eles eram “hebreus”; veja Filipenses 3:5). Sem dúvida, sua instrução, a cargo de Gamaliel (Atos 22:3), teria envolvido um estudo minucioso do Antigo Testamento. Após ele substituir a Torá por Cristo no centro de seu pensamento, seu entendimento do Antigo Testamento vivenciou uma revisão radical, mas seu compromisso com a autoridade desse texto permaneceu tão forte quanto sempre fora — como o texto bem-conhecido em 2Timóteo 3:16 sugere: “Toda a Escritura é inspirada por Deus e útil para o ensino, para a repreensão, para a correção e para a instrução na justiça”.3 Paulo é incapaz de imaginar qualquer Messias, quaisquer “boas-novas”, que não estejam ancorados nas Escrituras (e.g., Romanos 1:2). Obviamente, o “uso do Antigo Testamento no Novo Testamento” é um campo de estudo gigantesco, até mesmo quando restringimos esse uso ao “uso do Antigo Testamento em Paulo”. Comentarei sobre textos específicos à medida que forem surgindo em nossa análise expositiva; aqui, quero apenas apresentar alguns indicadores para orientação.

			 

			2.1.1 Formas de referência

			Paulo usa a linguagem de “antiga aliança” apenas uma vez (2Coríntios 3:14), mas ele não tem em mente exatamente o mesmo sentido que nós temos ao usarmos essa expressão para nos referir à primeira parte do cânon das Escrituras.4 Obviamente, não havia uma “nova aliança” ou um “Novo Testamento” no sentido canônico na época de Paulo (embora, conforme veremos a seguir, já houvesse alguma evidência de um movimento nessa direção). Paulo se refere apenas ao que chamaríamos de o “Antigo Testamento” como as “Escrituras” (graphai — cinco vezes: Romanos 1:2; 15:4: 16.26; 1Coríntios 15:3,4) ou “Escritura” (graphē — nove vezes: Romanos 4:3; 9:17; 10:11; 11:2; Gálatas 3:8,22; 4:30; 1Timóteo 5:18; 2Timóteo 3:16).

			Paulo integra essas Escrituras à sua teologia de várias maneiras.5

			 

			
2.1.1.1 REFERÊNCIAS E CITAÇÕES EXPLÍCITAS


			Paulo apela de forma explícita ao Antigo Testamento de duas formas. Em primeiro lugar, ele se refere a pessoas, acontecimentos e instituições: por exemplo, “assim como a serpente enganou Eva com astúcia” (2Coríntios 11:3); “as promessas foram feitas a Abraão e ao seu descendente” (Gálatas 3:16); “todos [os israelitas] passaram pelo mar” (1Coríntios 10:1). Em segundo lugar, ele faz citações do Antigo Testamento. Uma citação é marcada ou por uma expressão introdutória (e. g., “Como diz a Escritura” [Romanos 10:11]; “E Isaías diz ousadamente” [Romanos 10:20]) ou pelo uso de uma linguagem tão conhecida que os próprios ouvintes ou leitores reconheceriam sua fonte (e. g., Romanos 10:13; 1Coríntios 10:26). As citações de Paulo estão espalhadas de forma bem desproporcional por suas cartas:

			 

			•	Romanos: 51 (25 nos caps. 9—11)

			•	1Coríntios: 14

			•	2Coríntios: 11

			•	Gálatas: 10

			•	Efésios: 3—4

			•	Colossenses: 0

			•	Filipenses: 0

			•	1Tessalonicenses: 0

			•	2Tessalonicenses: 0

			•	1Timóteo: 1

			•	2Timóteo: 1

			•	Filemom: 06

			 

			As fontes favoritas de Paulo para essas citações são Isaías (21), Salmos (17), Gênesis (13) e Deuteronômio (9). Em geral, as citações de Paulo seguem bem de perto a tradição textual grega que se consolidou na Septuaginta, embora haja exceções notáveis (e. g., Isaías 59:20 em Romanos 11:26; Salmos 68:18 em Efésios 4:8).7 Os estudiosos se perguntam qual tipo de texto veterotestamentário Paulo teria acesso. Será que os “pergaminhos” de 2Timóteo 4:13 se referem a textos do Antigo Testamento ou a compilações de textos do Antigo Testamento? Será que a disponibilidade de textos tem alguma relação com a distribuição desigual de suas citações? Paulo tinha esses textos memorizados? Essas e perguntas relacionadas têm ocupado os estudiosos por muitos séculos, sem que conclusões definitivas tenham sido alcançadas.8 

			 

			
2.1.1.2 ALUSÕES (E “ECOS”)


			A ausência de citações em algumas das cartas de Paulo não significa que essas cartas não tenham sido influenciadas pelas Escrituras. O apóstolo tem muitas outras formas de trazer as Escrituras à sua formulação teológica. A mais notável delas é a “alusão”, que poderíamos definir, em linhas gerais, como uma escolha consciente e intencional de linguagem que tem o objetivo de chamar a atenção dos ouvintes ou leitores para um texto, ou para uma série de textos, nas Escrituras. Um bom exemplo de alusão nesse sentido é o emprego de “frutificando e crescendo” em Colossenses 1:6,10. Em meu comentário sobre Colossenses, eu digo:

			 

			A linguagem frutificando e crescendo remete à história da Criação em Gênesis, em que Deus dá esta ordem aos seres humanos: “sejam férteis e multipliquem-se” (Gênesis 1:28; veja tb. 1:22). Após o Dilúvio, a ordem é repetida (Gênesis 8:17; 9:1,7) e, mais tarde, a mesma linguagem é usada nas promessas de Deus a Abraão e aos patriarcas, de que ele “aumentaria” seu número e “multiplicaria” seus descendentes (e. g., Gênesis 17:20; 28:3: 35:11). A nação de Israel obtém essa bênção no Egito (Gênesis 48:4; Êxodo 1:7), mas então, obviamente, sofre juízo e dispersão. Dessa forma, a fórmula volta a aparecer nas promessas feitas por Deus de reunir seu povo após o exílio (Jeremias 3:16; 23:3). Portanto, Paulo pode estar ecoando, de forma deliberada, um tema bíblico-teológico de acordo com o qual a ordem original de Deus aos seres humanos encontra seu cumprimento preliminar na nação de Israel, mas seu cumprimento final na transformação em escala mundial de pessoas à imagem de Deus, por meio de sua incorporação em Cristo, a “imagem de Deus” por excelência.9 

			 

			A presença dessa alusão, e de muitas outras, em Colossenses revela que o Antigo Testamento permanece aqui como uma fonte e um parceiro de diálogo importante para Paulo — ainda que não haja citações nessa carta.10 

			Seguindo o estudo inovador de Richard Hays sobre o uso do Antigo Testamento em Paulo, muitos estudiosos agora também estão identificando o que eles chamam de “ecos” das Escrituras em Paulo.11 Não parece haver um consenso quanto à definição de “eco” entre os estudiosos, mas, em geral, refere-se a uma alusão às Escrituras que talvez o autor não tivesse em mente de forma consciente. Além disso, alguns veem “ecos” reverberando para cá e para lá entre o texto e seus leitores. Não estou convicto de que “eco” nesse sentido um tanto técnico é uma categoria útil para ser adotada ao pensarmos no uso paulino das Escrituras.12 Também sou um tanto cético quanto ao uso atual popular de “intertextualidade” para se referir à interação de Paulo com as Escrituras, já que essa palavra carrega consigo uma carga filosófica e hermenêutica que considero questionável.13 

			Identificar alusões nas cartas de Paulo é uma empreitada inevitavelmente subjetiva e, portanto, muito debatida. Quantas palavras um texto do Antigo Testamento e um do Novo Testamento precisam ter em comum para justificar uma alusão? Quão atípicas essas palavras devem ser? Em que medida devemos considerar a capacidade dos leitores? Quanto do Antigo Testamento os leitores de Paulo, um grupo composto majoritariamente por gentios, conheciam? Richard Hays buscou estabelecer um pouco mais de objetividade ao apresentar sete critérios.14 No entanto, os critérios que ele adota são, de forma geral, aqueles que os estudiosos têm usado há séculos para identificar alusões. E a avaliação desses critérios permanece bem subjetiva, de forma que não estou convicto de que o método de Hays nos leve muito longe. 

			 

			
2.1.1.3 INFLUÊNCIA CONCEITUAL


			O vocabulário teológico de Paulo foi moldado pelo Antigo Testamento e por seu ambiente judaico. Portanto, o consenso de forma geral é que, de modo básico, o primeiro e melhor lugar de consulta para analisarmos o significado de um termo central em Paulo é o Antigo Testamento, especialmente em grego. Dessa forma, por exemplo, argumento que a palavra hilastērion em Romanos 3:25 é uma alusão à “tampa da arca da aliança” [ou propiciatório] no tabernáculo de Israel, um móvel que tinha um lugar de destaque da cerimônia do Dia da Expiação (Levítico 16). Por sua associação com esse aspecto do tabernáculo e sua proeminência no Dia da Expiação, essa palavra, então, teria comunicado a Paulo e outros judeus do primeiro século o conceito da obra expiatória de Deus. Como Anthony Thiselton nos recorda, o significado das palavras usadas por Paulo é enriquecido pela forma como são usadas para se referirem a experiências específicas na história de Israel.15 No entanto, não devemos limitar a influência apenas ao vocabulário. Paulo às vezes faz uso de uma palavra não encontrada no Antigo Testamento para se referir a um conceito veterotestamentário. A palavra huiothesia — adoção — não é encontrada no Antigo Testamento grego e, obviamente, encontra um contexto no mundo greco-romano de Paulo. No entanto, também se refere ao tema veterotestamentário de Israel como o filho de Deus. A leitura do Antigo Testamento feita por Paulo também molda suas noções das suas ideias “do quadro geral”. O Deus que ele menciona regularmente é aquele que Paulo veio a conhecer pelas Escrituras. A estrutura histórico-salvífica na qual Paulo formula sua teologia (veja abaixo, p. 57 [capítulo 2, seção 3: “Categorias Conceituais”.]) está enraizada na história das Escrituras. 

			 

			
2.1.1.4 INFLUÊNCIA ESTRUTURAL 


			Mateus talvez organize sua história de Jesus destacando cinco discursos de Jesus em imitação aos cinco livros da Torá. Será que Paulo faz algo semelhante? Alguns estudiosos pensam que sim,16 mas eu não estou convencido pelos argumentos que vi. No entanto, em outro sentido, a estrutura do Antigo Testamento e de sua história é obviamente importante em moldar as convicções teológicas de Paulo. A promessa e seu corolário, a fé, são centrais, por terem vindo antes da concessão da lei (Gálatas 3). Por uma razão semelhante, Paulo pressupõe em todos os lugares que Deus age com graça para com sua criação — como sua iniciativa em chamar Israel revela. 

			 

			
2.1.1.5 APROPRIANDO-SE DA HISTÓRIA


			Já observei que se tornou popular considerar que a teologia de Paulo é sustentada e moldada por uma continuação da história de Israel. Em um sentido geral, isso é verdade: Cristo e as pessoas reunidas à sua volta levam a história iniciada no jardim do Éden e continuada na experiência de Israel ao seu clímax: os acontecimentos do Novo Testamento “cumprem” (plēroō) a história do Antigo Testamento.17 No entanto, precisamos ser cautelosos ao tentarmos delinear de forma detalhada essa história como entendida por Paulo; algumas abordagens impuseram a Paulo uma forma específica da história que talvez não encontre suporte adequado em suas cartas. Ao mesmo tempo, como argumentamos, Paulo também recorre a episódios específicos na história de Israel para iluminar acontecimentos do evangelho. Esse recurso às vezes assume a forma do que, em geral, é chamado de “tipologia”, de acordo com a qual Paulo vê pessoas e acontecimentos do Antigo Testamento como prefigurações de pessoas e acontecimentos do evangelho. Por exemplo, Adão é um “tipo” (typos) de Cristo (Romanos 5:14); os israelitas desobedientes vagando pelo deserto seriam tipos (typoi) dos coríntios, caso caíssem em pecado (1Coríntios 10:16). 

			 

			2.1.2 Paulo e o Antigo Testamento: continuidade e descontinuidade

			As conexões que Paulo estabelece entre textos do Antigo Testamento e circunstâncias do Novo Testamento às vezes transmitem uma impressão um tanto arbitrária. Ele afirma que a inclusão dos gentios no novo povo de Deus foi predita por Oseias (veja Romanos 9:25,26; Oseias 1:10; 2:23), mas Oseias estava se referindo aos judeus — às dez tribos do norte de Israel. Paulo contrasta a “justiça que vem da lei” com a “justiça que vem da fé” em Romanos 10:5-8, argumentando que a segunda foi prefigurada em Deuteronômio 30:11-14 — ainda que Moisés, na passagem de Deuteronômio, esteja se referindo à provisão graciosa da lei. Ele parece mudar o verbo “receber” em Salmos 68:18 para “dar”, com o fim de aplicar o versículo à provisão do Cristo ressurreto de pessoas dotadas para a edificação da igreja (Efésios 4:8). Textos como esses deram origem à afirmação de que Paulo simplesmente enxerga suas próprias ideias no Antigo Testamento, alterando seu significado ou seu texto para servir aos seus próprios interesses. Além disso, com frequência é sugerido que essa maneira de ler o Antigo Testamento é historicamente plausível, com Paulo simplesmente seguindo os métodos dos exegetas judaicos de sua época.18

			Sobre esse segundo aspecto, temos de observar, em primeiro lugar, que os “métodos judaicos” de interpretar o Antigo Testamento eram bem diversos e certamente não tão arbitrários quanto às vezes se sugere. Em segundo lugar, embora Paulo às vezes aparente imitar seus contemporâneos judaicos em alguns de seus métodos,19 há algumas diferenças relevantes nas abordagens. Aqui, considero útil distinguir entre dois níveis no processo de aplicação contemporânea das Escrituras.20 Um nível é a “técnica de apropriação” — o meio específico e textualmente orientado segundo o qual os textos do Antigo Testamento são aplicados a novas circunstâncias. O segundo nível é o “axioma hermenêutico” — o conjunto de suposições teológicas que subjazem e orientam o processo de aplicação contemporânea. A apropriação paulina das Escrituras às vezes adota técnicas de apropriação populares na época de Paulo. Mas, obviamente, ele diverge da maioria de seus contemporâneos judaicos no segundo quesito. Por exemplo, os “aliancistas” responsáveis pelos Manuscritos do mar Morto estavam convictos de que os profetas estavam se referindo a eles, e eles naturalmente aplicaram as previsões dos profetas às circunstâncias de sua comunidade. Paulo, por outro lado, estava convicto de que Cristo era o cumprimento supremo do ensino do Antigo Testamento, e ele, portanto, afirma que essas profecias encontravam seu cumprimento em Jesus e em seus seguidores. 

			A aparente arbitrariedade da interpretação paulina do Antigo Testamento é mitigada, em grande medida, ao levarmos em consideração seus axiomas hermenêuticos (veja minha análise das passagens específicas citadas antes em minha exposição). Ao observarmos o uso paulino do Antigo Testamento como um todo, de modo geral convenço-me da visão defendida de forma extremamente hábil por estudiosos como Greg Beale: em geral, Paulo mostra sensibilidade ao contexto e ao significado das passagens do Antigo Testamento que ele cita e às quais alude.21 Para sermos justos com os dados nas cartas de Paulo, precisamos de equilíbrio nessa questão. As Escrituras precisam ser lidas tanto “para frente” como “para trás”.22 Portanto, por um lado, Paulo insere Cristo e a comunidade encontrada por ele na história veterotestamentária de redenção existente. Como John M. H. Barclay bem expressa, invertendo a direção da linguagem que Hays tornou tão proeminente, “Paulo encontra ecos do evangelho nas  Escrituras de Israel ”.23 

			Mas, por outro lado, ele também interpreta essa história à luz do clímax em Cristo. Se eliminarmos qualquer leitura ao estilo “para frente” em Paulo, não encontramos nenhuma continuidade genuína entre o Antigo Testamento e o Novo Testamento: se Paulo molda a história inteiramente à luz de Cristo, é difícil perceber Jesus como sendo, de qualquer maneira significativa, o clímax ou o cumprimento dessa história. No entanto, também não podemos eliminar a leitura “para trás” da história. Em última instância, as histórias fazem sentido quando vemos o quadro completo. Eliminar Cristo desse quadro seria tentar entender apenas uma parte da história. O judaísmo, que foi a matriz dos primeiros cristãos, ofereceu várias leituras, de certa forma mutuamente conflitantes, “para frente” da história do Antigo Testamento.24 A afirmação de Paulo é que a chave de uma leitura “verdadeira” dessa história precisa ser o significado do evento Cristo. É a cruz que lança luz “para trás” sobre o que o Antigo Testamento, em última instância, “significa”. 

			Com base nesse entendimento da história inteira e, especialmente, à luz de sua consumação em Cristo, Paulo com frequência descobre o que poderíamos chamar de “sentido pleno” (sensus plenior) no Antigo Testamento. Esse “sentido pleno” geralmente tem uma relação orgânica com o “sentido original” e pode ser visto como adequado à luz dos axiomas hermenêuticos que Paulo assume.25 À luz dessas complicações, nossa avaliação da “validade” do uso paulino do Antigo Testamento precisa ser um tanto nuançada. Precisamos tomar cuidado com afirmações de que podemos demonstrar que a interpretação do Antigo Testamento em Paulo é correta em todos os pontos. Nossa abordagem deve ser governada pelo que Kevin Vanhoozer, referindo-se à hermenêutica geral, chama de “falibilismo”.26 Em contraste com a tendência de algumas interpretações “modernistas”, que insistem em que podemos traçar uma linha direta do significado do Antigo Testamento para Cristo, uma abordagem “falibilista” ao uso do Antigo no Novo Testamento reconhece que o texto veterotestamentário nem sempre proporciona informações suficientes para termos certeza da forma precisa de seu cumprimento: não poderíamos saber que Deuteronômio 30:11-14, em última instância, estava falando sobre a palavra do evangelho (Romanos 10:6-8). Mas, em contraste com a tendência do niilismo hermenêutico pós-moderno, o “falibilismo” também insiste em que nossa interpretação do Antigo Testamento, embora com frequência seja extraída do Novo Testamento, deve ser sujeita a testes.

			Talvez não sejamos capazes de explicar uma apropriação específica do Antigo no Novo Testamento a partir do zero, cada passo resultando, de forma inevitável e racional, do anterior e tudo repousando sobre um fundamento inabalável de proposições acordadas. Mas qualquer explicação do uso do Antigo Testamento no Novo deve ser capaz de sobreviver ao teste da racionalidade e da adequação. Esse uso faz sentido? Ele faz mais sentido do que a interpretação do Antigo Testamento encontrada em Qumran ou nos rabinos? Ainda assim, talvez não sejamos capazes de “provar” que o Novo Testamento é o cumprimento do Antigo Testamento. Mas o que podemos fazer é perguntar se a estrutura geral da verdade bíblica estabelecida pela interpretação no Novo Testamento do Antigo valida a suposição de sua unidade.27 Que os evangélicos não ousem abandonar a busca por demonstrar essa unidade bíblica fundamental!28 

			 

			2.2 Ensino judaico do segundo templo

			Paulo cresceu com um profundo conhecimento das Escrituras. Mas esse conhecimento foi mediado pela interpretação das Escrituras ligada ao judaísmo do segundo templo, à qual Paulo foi exposto tanto em casa, ainda na infância, quanto ao ser instruído por Gamaliel em Jerusalém. Como tem sido pertinentemente enfatizado nas últimas décadas, o judaísmo na época de Paulo apresentava uma variedade de pontos de vista sobre o significado das Escrituras. Ele afirma ser um fariseu, de modo que podemos ter relativa certeza de que foi a abordagem farisaica às Escrituras que Paulo adotou. No entanto, até mesmo o farisaísmo na época de Paulo era diverso, com uma ala mais “liberal”, aberta a novas abordagens e movimentos (na tradição judaica associada ao rabino Hillel), e uma ala mais rígida (identificada com o ensino do rabino Shammai). A atitude de Gamaliel em relação ao movimento cristão primitivo (Atos 5:34-39) sugere que ele era um “hillelita”, e poderíamos esperar que Paulo estivesse alinhado com essa visão aberta. No entanto, a própria ênfase de Paulo em seu “zelo” — um zelo que o levou a perseguir a igreja primitiva — sugere que ele talvez estivesse ligado à “ala Shammai” do farisaísmo. O fato é que simplesmente não dispomos de dados suficientes para extrair conclusões seguras sobre a forma específica do próprio judaísmo de Paulo.29 

			Do que podemos ter certeza é que a “revolução copernicana” do apóstolo Paulo — a substituição da Torá por Jesus como o Filho de Deus como o centro de sua cosmovisão — o levou a reler as Escrituras por inteiro, à luz do cumprimento delas em Cristo. Sua nova perspectiva das Escrituras desempenha papel relevante tanto em seu desenvolvimento como na aplicação de sua teologia em quase tudo, em um ou outro grau. Obviamente, essa releitura não significa que Paulo tenha abandonado todas as visões anteriores como um judeu fariseu. Afinal de contas, muitos aspectos da teologia judaica simplesmente reproduziam o próprio ensino das Escrituras. A releitura paulina obviamente confirmou os ensinamentos judaicos comuns, como a unicidade de Deus, o papel singular de Israel no plano salvífico de Deus, a estrutura baseada na aliança desse plano, a necessidade de sacrifícios para lidar com os pecados etc. No entanto, obviamente também havia pontos de ruptura, com a leitura de Paulo à luz de Cristo alterando sua perspectiva judaica anterior. Na verdade, algumas partes das cartas de Paulo assumem, de forma bastante explícita, a forma de um debate com visões judaicas de seu tempo a respeito do sentido e do significado final das Escrituras: por exemplo, Gálatas 3:14-25; 4:21-31; Romanos 4 e 9—11; 2Coríntios 3:7-18. 

			 

			2.3 Tradição cristã antiga

			Paulo faz duas observações sobre sua dependência do ensino de outros cristãos primitivos. Por um lado, ele diz em Gálatas: “Não o recebi [o evangelho] de pessoa alguma nem me foi ele ensinado; ao contrário, eu o recebi de Jesus Cristo por revelação” (Gálatas 1:12). Ele prossegue nessa carta proclamando sua independência dos apóstolos de Jerusalém, “que pareciam ser colunas” (Gálatas 2:9, tradução minha). Por outro lado, Paulo também afirma que o esboço básico do evangelho da morte, do sepultamento e da ressurreição que ele “transmiti[u]” aos coríntios foi algo que ele, por sua vez, “recebeu” (1Coríntios 15:3). O verbo “receber” significa, em geral, receber ensino tradicional na época de Paulo (paralambanō; veja tb. 1Coríntos 11:23; Gálatas 1:9; Filipenses 4:9). Podemos resolver esse dilema se lermos Paulo como afirmando que ele aprendeu “verdades” sobre Cristo e o evangelho de outros, mas que foi convencido a respeito da “verdade” dessas questões por ter encontrado pessoalmente o Cristo ressurreto. Paulo “transmiti[u]” uma tradição que ele mesmo verificou por sua própria experiência de Cristo.30 

			A inclusão feita por Paulo de cooperadores nas saudações de suas cartas também significa que sua teologia era, em alguma medida, um esforço colaborativo. Eu não acho que essas saudações signifiquem uma espécie de coautoria (p. 82 [capítulo 3, seção 2.3: “Coautores?”). Mas, sim, elas mostram que Paulo inclui outros líderes cristãos primitivos importantes em sua formulação teológica — ou, pelo menos, pessoas que dão sua aprovação à teologia que Paulo comunica às suas igrejas. Outro modo como Paulo insere outros cristãos primitivos em sua formulação teológica é citando hinos ou declarações confessionais que, aparentemente, já estavam circulando na igreja. Paulo apela de forma clara (provavelmente) a esse tipo de tradição em Efésios 5:14: “Por isso é que [é] dito: “Desperta, ó tu que dormes, levanta-te dentre os mortos e Cristo resplandecerá sobre ti”.

			No entanto, alguns estudiosos identificaram muitas outras citações desse tipo nas cartas paulinas que não são claramente apresentadas como tais. Há um debate considerável sobre onde essas citações são encontradas, até que ponto Paulo talvez as tenha redigido, e seu lugar exato de origem na igreja. Os textos citados com mais frequência nesse sentido são Romanos 1:3,4; Filipenses 2:6-11; Colossenses 1:15-20 e 1Timóteo 3:16.31 Mas é quase certo que também existam outros. Uma observação importante em relação à teologia dessas passagens deve ser feita: a não ser que Paulo sugira algo diferente, podemos assumir que ele concorda com o que cita desses hinos e confissões. Não importa qual seja sua fonte (e nós temos de reconhecer quão pouco sabemos sobre as fontes que o apóstolo Paulo pode ter usado), é legítimo usar essas passagens para reconstruir a teologia de Paulo.

			 

			2.4 Jesus

			Uma tradição de interpretação existente há muito tempo vê um profundo abismo entre o ensino de Jesus e a teologia de Paulo.32 De acordo com essa visão, o apóstolo Paulo transformou o simples chamado ético do mestre de Nazaré em um sistema especulativo e influenciado pela filosofia. Dessa forma, Paulo é o “segundo fundador do cristianismo”, com um impacto na teologia posterior muito mais importante do que a do “primeiro fundador”.33 Poucos ainda afirmam uma versão tão radical dessa visão, embora muitos ainda presumam um grau considerável de independência entre Jesus e Paulo.34

			No entanto, é necessário dizer que as cartas de Paulo, à primeira vista, podem dar a impressão de que ele desenvolveu sua teologia em uma relativa independência de Jesus. Ele raramente cita o ensino de Jesus de forma explícita (1Coríntios 7:10; 9:14; 11:23-26; 14:37; 1Tessalonicenses 4:15,16 [?]; 1Timóteo 5:18). Ele também não menciona com muita frequência acontecimentos da vida de Jesus — exceto, é claro, a morte e a ressurreição de Jesus (veja p. 408 [capítulo 17, subseção 2.2.2 “Vida terrena”] para uma discussão mais completa dessa questão). No entanto, um exame mais atento das cartas sugere maiores conexões entre Paulo e Jesus do que aquelas inicialmente concebidas. 

			Além das referências explícitas já mencionadas, há um número considerável de textos em que semelhanças na formulação apontam para a dependência paulina do ensino de Jesus (veja espec. Romanos 12:14: 14:14; 1Coríntios 13:2; e 1Tessalonicenses 5:2,4).35 É possível que os ensinamentos de Jesus também tenham moldado a teologia de Paulo de diversas outras formas.36 É difícil demonstrar dependência, pois algumas das semelhanças poderiam ser explicadas pelo fato de Paulo recorrer à tradição cristã primitiva. Além disso, no fim das contas, como James Dunn observa: “Até mesmo quando a evidência da tradição de Jesus é levada ao seu ponto máximo, ainda há uma lacuna entre a autopercepção do próprio Jesus conforme lembrada pela comunidade e a proclamação de Paulo”.37 No entanto, aqui o ponto crucial é que, não importa como se tenha desenvolvido, o ensino de Paulo está em continuidade com o ensino de Jesus. Paulo provavelmente assume que seus ouvintes têm um considerável grau de familiaridade com a história e o ensino de Jesus. Mas as necessidades de suas igrejas, que viviam em um ambiente tão diferente da Palestina do primeiro século, exigiam novas formulações da verdade cristã.

			 

			
3. CATEGORIAS CONCEITUAIS


			 

			Nesta seção, tento traçar um panorama da “floresta” em que as “árvores” teológicas de Paulo se encontram — esboçando a estrutura geral de seu modo de pensar como um contexto para interpretar os elementos específicos de sua teologia. Identifico três elementos nesse esboço. Em primeiro lugar, argumento que a cosmovisão teológica de Paulo assume a forma de uma história da salvação. Em segundo lugar, sugiro que o conceito organizador que ele adota para explicar essa cosmovisão é “domínio”. E, em terceiro lugar, proponho que a união com Cristo é a rede que entrelaça os diversos ensinamentos teológicos de Paulo. Também examinarei brevemente algumas das influências formativas centrais no desenvolvimento e na expressão da teologia de Paulo. 

			 

			3.1 Estrutura teológica: história da salvação

			A expressão “história da salvação” ou “história redentora” (em alemão, Hielsgeschichte) é usada para designar vários conceitos diferentes e, às vezes, até mesmo contraditórios.38 Estou usando a expressão de forma pouco técnica para denotar, como a expressão sugere, que Paulo concebe a salvação trazida por Cristo como ocorrendo no contexto de um processo histórico. Ele entende Cristo e seu significado como a consumação do plano salvífico de Deus. Esse plano foi iniciado após a Queda, declarado nas promessas a Abraão e continuado nas vicissitudes da história de Israel. 

			Obviamente, Paulo foi fortemente condicionado a pensar nesses termos por causa de seu profundo conhecimento da Bíblia hebraica e por sua formação na “academia” judaica. Paulo, como outros judeus de seu tempo, teria ansiado pela prometida libertação de Israel trazida por Deus, na qual ele vindicaria seu povo escolhido e, ao fazê-lo, engrandeceria seu próprio nome. A história da salvação judaica era dividida em duas “eras”, com a antiga era de sujeição e pecaminosidade de Israel dando lugar a uma nova era de exaltação de Israel e de abolição da idolatria e do pecado.39 As cartas de Paulo revelam, praticamente em todas as páginas, que essa forma historicamente orientada de pensar era uma estrutura pressuposta para a expressão de sua teologia.

			No entanto, a revelação recebida por Paulo de Cristo como o Filho de Deus ressurreto exigiu uma revisão significativa dessa história da salvação em duas eras. O Messias tinha vindo, como prometido, mas Israel ainda estava debaixo do domínio romano e o pecado ainda era predominante. A cruz e a ressurreição de Cristo genuinamente realizaram o plano de Deus — mas, para usar uma linguagem familiar, esse foi um cumprimento que aguardava mais uma consumação. A “nova era” havia chegado, mas a “antiga era” não havia desaparecido — essas duas “eras” se sobrepõem no tempo presente. Os cristãos, embora decisivamente transferidos para a nova era, ainda são afetados pela antiga era. Portanto, nós vivemos em uma tensão entre o “já” do que Deus fez e o “ainda não” do que ele ainda precisa fazer. Como veremos adiante, essa sobreposição significa que não podemos confinar o esquema histórico-salvífico de Paulo à “história” em sentido estrito. Adiante, vou sugerir um passo adicional que podemos dar ao conceitualizar a cosmovisão de Paulo.

			O breve esboço que acabei de apresentar da “história da salvação” é um tanto comum nos estudos recentes de Paulo e, de forma mais geral, do Novo Testamento. Uma declaração influente dessa visão apareceu na defesa de George Eldon Ladd acerca da “escatologia inaugurada”, em sua descrição do reino no ensino de Jesus.40 Muitos estudiosos, numerosos demais para serem mencionados, levaram adiante essa concepção básica,41 mas menciono dois que me foram especialmente influentes: Herman Ridderbos, em sua teologia de Paulo, e Greg Beale, em vários escritos, talvez de forma ainda mais clara em seu artigo “The eschatological conception of New Testament theology”42 [O conceito escatológico da teologia do Novo Testamento].

			Como esse último parágrafo sugere, a cosmovisão histórico-salvífica de Paulo está fortemente relacionada à sua escatologia. Outros estudiosos desenvolveram amplamente a natureza da escatologia de Paulo (veja o artigo de Beale já citado), e eu voltarei a esse tema muitas vezes neste volume. Portanto, aqui observo apenas parte da evidência que justifica a afirmação de Dunn sobre a escatologia de Paulo: “O evangelho de Paulo era escatológico não por causa de sua esperança do que ainda aconteceria, mas em razão do que ele acreditava que já havia acontecido”.43

			“Escatologia” é o ensino (logos) sobre as “últimas coisas” (eschata). Fundamental a toda a teologia do Novo Testamento é a declaração de que as “últimas coisas” — aquilo que o Antigo Testamento previu para os “últimos dias” — haviam chegado. A convicção dos primeiros cristãos de que viviam na era do cumprimento era central para a forma como compreendiam a si mesmos e a história da qual faziam parte. Paulo também tem essa perspectiva. Referindo-se aos israelitas no deserto, ele diz: “Essas coisas aconteceram a eles como exemplos e foram escritas como advertência para nós, sobre quem tem chegado o fim dos tempos” (1Coríntios 10:11). Paulo e os cristãos a quem ele está escrevendo estão vivendo na “nova criação” (2Coríntios 5:17; Gálatas 6:15), a era em que os mistérios de Deus estavam sendo revelados (e.g., Colossenses 1:26,27), a lei estava sendo consumida (Romanos 10:4) e o Antigo Testamento estava sendo cumprido (veja adiante, p. 404 [capítulo 17, seção 2: “Jesus: Filho de Deus, Messias, Senhor”]). Obviamente, essa ênfase no “já” não deve ignorar ou minimizar o “ainda não” — na verdade, eu sugiro que é a falha em manter o equilíbrio apropriado entre esses aspectos que produz alguns dos problemas teológicos e de conduta que Paulo aborda em suas cartas. 

			Além de escatologia, “aliança” é outro conceito ligado integralmente à história da salvação. Afinal de contas, é o nome canônico que os cristãos tradicionalmente usaram para se referir à “antiga” e à “nova” alianças. Paulo não usa essa linguagem com frequência, embora o conceito de aliança possivelmente esteja por trás de algumas de suas ênfases centrais (p. 522 [capítulo 20, seção 3: “Contornos básicos do Novo Domínio”]). Paulo nunca usa “aliança” — nem o fazem outros autores bíblicos — da forma como o termo é usado no conceito reformado de “teologia da aliança”, ou seja, para se referir a uma só administração da graça de Deus que vai do jardim do Éden até os novos céu e a nova terra.44 Isso não é contestar a validade da ênfase na continuação exibida pela teologia da aliança, mas, sim, sugerir que o uso bíblico do termo “aliança” foca mais na descontinuidade do que na continuidade.45 Ou seja, “aliança” não é o termo bíblico que se refere à história da salvação em geral; o termo se refere às fases distintas que chamei de “antiga era” e de “nova era”.

			Dessa forma, é importante dar lugar tanto à continuidade como à descontinuidade ao delinearmos o plano divino em desenvolvimento. Obviamente, ninguém contestaria essa ideia; as diferenças surgem quando tentamos avaliar precisamente a proporção entre continuidade e descontinuidade, e aplicar essa proporção a doutrinas específicas. Fico feliz em me considerar pertencente à tradição teológica amplamente reformada (embora talvez alguns venham a contestar minha adesão ao lerem partes deste livro!). No entanto, também acredito que a teologia de Paulo nos inclina um pouco mais à descontinuidade do que tem sido típico na teologia reformada. Por exemplo, essa descontinuidade se manifesta em minha preferência pelo batismo do crente ao batismo infantil — minha visão é que a igreja é constituída apenas por crentes, e minha conclusão de que a lei mosaica não se aplica diretamente ao povo da nova aliança de Deus. Fico contente com o fato de vários outros estudiosos nos últimos anos terem iniciado perspectivas sobre a mistura de continuidade com descontinuidade que, em alguma medida, estão em conformidade com meu próprio ajuste da teologia reformada.46 

			Como já observei, a perspectiva histórico-salvífica geral que esbocei aqui é amplamente adotada entre os estudiosos de Paulo. Obviamente, nenhuma perspectiva sobre a teologia de Paulo impõe apoio unânime, e a história da salvação não é exceção. Nos últimos anos, diversos estudiosos expressaram maior ou menor hostilidade à história da salvação, argumentando que a noção de um progresso contínuo da história em direção do cumprimento em Cristo é excluída pela apresentação em Paulo da vinda de Cristo como uma irrupção súbita e inesperada na história. Como Charles Cousar expressa, a questão é “se há uma linha de continuidade discernível entre a história de Israel no passado e a morte e a ressurreição de Cristo ou se a natureza apocalíptica da revelação de Deus em Cristo apressa uma ruptura irreparável na história que torna difícil identificar qualquer noção tênue de continuidade”.47 Como a linguagem de Charles Cousar sugere, muitos intérpretes usam a designação “apocalíptico” para caracterizar esse foco descontínuo, e essa palavra foi adotada por diversos estudiosos que chamam sua abordagem de movimento do “Paulo apocalíptico”. Aqui, vou ignorar o debate sobre o que se entende por “apocalíptico” e se, por sua vez, o termo é aplicado apropriadamente às ênfases distintivas desse movimento.48 Em vez disso, o que preciso fazer é justificar minha preferência por “história da salvação” à luz das objeções dos estudiosos desse movimento.49 

			Em primeiro lugar, porém, é importante reconhecer a percepção válida sobre a teologia de Paulo que esse movimento realça. Como D. A. Carson mostra de maneira muito útil, a apropriação paulina do Antigo Testamento se caracteriza tanto por um esquema de “cumprimento de promessa” quanto por um esquema de “revelação de mistério”.50 Se o primeiro aspecto sugere algum tipo de continuidade entre o Antigo Testamento e o ensino de Paulo, o segundo emite uma nota de descontinuidade. Deus agiu de formas que não poderiam ter sido esperadas. Esse fator inesperado se aplica até mesmo a algumas das declarações de Paulo sobre o cumprimento do Antigo Testamento. O próprio encontro dramático do apóstolo Paulo com o Cristo ressurreto é um paradigma para essa abordagem centrada em Cristo. Ele não se limita a inserir Cristo na trama da história salvífica com a qual ele já estava lidando; Cristo também reconfigura essa história. Como Bruce Longenecker diz: “Paulo apresenta uma releitura radical da história de Israel e das Escrituras na perspectiva do evangelho revelado. É o segundo que define e determina a primeira, e não vice-versa”.51 

			No entanto, isso não significa que o evento “apocalíptico” de Cristo apague a história da salvação. Paulo continua reconhecendo que Cristo faz parte de uma história que começa e é levada adiante no Antigo Testamento. Continuidade e descontinuidade, na proporção correta, precisam ocupar seu devido espaço na teologia de Paulo. O evento cristológico, com todas as suas ramificações, é o centro e a chave hermenêutica da história da salvação. A teologia de Paulo é, em grande medida, uma reflexão sobre esse acontecimento “apocalíptico” (“revelador”). Mas, ao mesmo tempo, a teologia de Paulo, para ser uma teo-logia genuína (uma “mensagem sobre Deus”) precisa estar relacionada a — e estar em continuidade com — a revelação do único Deus que Paulo conhece: “o Deus de Abraão, Isaque e Jacó”. Portanto, como vários estudiosos argumentaram, não somos obrigados a fazer uma escolha entre “história da salvação” e “apocalíptica” ao caracterizar a teologia de Paulo.52 A história da salvação de Paulo é uma história que tem em seu cerne um acontecimento apocalíptico central e hermeneuticamente explosivo. É apropriado lembrarmos aqui que “história da salvação” é uma categoria ampla. Afirmar que a cosmovisão paulina se caracteriza pela “história da salvação” exige irmos mais longe em determinar a natureza exata da perspectiva de Paulo. Embora alguns defensores do movimento do “Paulo apocalíptico”, portanto, façam a balança pender demais para a descontinuidade, eles realçam corretamente a enorme importância do evento cristológico na configuração dessa história. 

			Um subproduto importante da cosmovisão histórico-salvífica de Paulo é que ele, com frequência, está mais interessado na história coletiva do que na história individual. Aqueles entre nós que são herdeiros da mentalidade individualista ocidental talvez precisem ajustar a perspectiva para compreender o ensino de Paulo. Um bom exemplo é o ensino de Paulo sobre a lei em Gálatas 3:23-25: “Antes que viesse essa fé, estávamos sob a custódia da Lei, nela encerrados, até que a fé que haveria de vir fosse revelada. Assim, a Lei foi o nosso tutor até Cristo, para que fôssemos justificados pela fé. Agora, porém, tendo chegado a fé, já não estamos mais sob o controle do tutor”. Com frequência, essa sequência é vista como se referindo ao indivíduo que, antes de vir à fé, é conduzido pela própria lei para encontrar justificação em Cristo. No entanto, é bem provável que, aqui, Paulo não esteja relatando a experiência de um indivíduo, mas, sim, a de Israel, confinado debaixo da lei até o novo estágio da história da salvação, que tornou possível a fé em Cristo.

			Outro lugar em que uma consideração apropriada das formas coletivas de pensar nos ajuda a entender Paulo corretamente é em sua linguagem de “novo homem” versus “velho homem” (Romanos 6:6; Efésios 4:22,24; Colossenses 3:9-11). Muitas análises populares da doutrina paulina da vida cristã argumentam, ou pressupõem, que essas duas expressões de Paulo traçam uma distinção entre duas partes ou “naturezas” de uma pessoa. Estabelecendo essa interpretação como a premissa, a discussão é se a “velha natureza” foi substituída pela “nova natureza” na conversão ou se a “nova natureza” é acrescentada à “velha natureza”. Mas a pressuposição de que as expressões “velho homem” e “novo homem” se referem a partes, ou naturezas, de uma pessoa é incorreta, revelando uma pressuposição individualista da qual Paulo não compartilha. O que essas expressões fazem é designar a pessoa como um todo, considerada em relação à estrutura coletiva à qual ela pertence (veja p. 673 [capítulo 24, subseção 1.1.1: “O impacto do ‘já’ na forma de viver do Novo Domínio”].). 

			A necessidade de nos livrarmos de nossas noções modernistas de individualismo e voltarmos para o próprio modo “corporativo” de pensar de Paulo foi o foco do influente artigo de Krister Stendhal de 1963: “The Apostle Paul and the introspective conscience of the West”53 [O apóstolo Paulo e a consciência introspectiva do Ocidente]. No entanto, desde o artigo de Stendhal, as opiniões sobre o grau relativo de foco individual versus corporativo foram extremamente variadas. Por exemplo, Gary Burnett demostrou que as pessoas na época de Paulo pensavam em uma perspectiva individual mais do que reconhecido por Stendhal.54 A preocupação com o indivíduo não é uma inovação modernista. Mais recentemente, sem retomarem a abordagem de Stendhal, alguns estudiosos têm destacado a dimensão corporativa do pensamento do apóstolo Paulo, especialmente os estudiosos que tentam recuperar e conferir destaque à importância da comunidade cristã em Paulo.55 O foco renovado de nossa atenção na igreja é uma ênfase apropriada, extremamente necessária em alguns círculos cristãos. No entanto, aqui novamente vemos que uma questão válida e importante pode ser levada longe demais. 

			Por exemplo, a justificativa para um foco coletivo no pensamento de Paulo com frequência se baseia no uso que ele faz de pronomes plurais. No entanto, a presença de um pronome no plural não é, em si mesma, um sinal de foco na coletividade. Vários autores que escreveram recentemente sobre a teologia do apóstolo Paulo parecem cometer esse erro. Podemos tomar como exemplo o ensaio de Susan Eastman sobre Romanos 8. Ela chama a atenção para o pronome plural em Romanos 8:9 e traduz: “O Espírito de Deus habita no meio da nossa vida conjunta”. Da mesma forma, os pronomes plurais nos versículos 15 e 16 apontam para uma “oração comunitária”: “Nós clamamos: ‘Aba, Pai’”.56 Obviamente, o problema aqui é que palavras e pronomes no plural, tanto no grego como no inglês, funcionam de dois modos bem distintos. Em seu enorme volume Cambridge grammar of the English language, Rodney Huddleston e Geoffrey Pullum ilustram esses dois usos com o exemplo da diferença entre “cinco alunos votaram contra a proposta” e “cinco alunos colocaram o piano em cima do palco”.57 Na segunda oração, os cinco alunos são concebidos como agindo em conjunto, como uma unidade. No entanto, na primeira, eles são concebidos como agindo individualmente. Esse sentido “distributivo” é bem comum no uso de pronomes no plural. Portanto, não é tão claro assim que Romanos 8:9 deva ser interpretado como “o espírito de Deus habita no meio de nossa vida conjunta”. O versículo também poderia ser interpretado como significando “o Espírito de Deus habita em cada um de vocês”. Apenas o contexto e as passagens paralelas em outros lugares podem decidir a questão.58

			Um equilíbrio apropriado entre os extremos nessa questão é estabelecido por Ben Dunson em sua dissertação publicada em 2012. Por um lado, ele acusa Burnett de ir longe demais em remover a importância da comunidade em Paulo. No entanto, por outro lado, ele busca vindicar o foco individual de Rudolf Bultmann em oposição à ênfase coletiva de Ernst Käsemann. Ele acusa Käsemann e outros de construírem uma noção moderna de “indivíduo” e então, não a encontrando em Paulo, afirmarem que Paulo não está interessado no indivíduo. Na realidade, Dunson conclui: “O indivíduo e a comunidade estão integrados de forma completa e inextricável nas cartas de Paulo. O indivíduo e a comunidade se envolvem mutuamente”.59 Estudos recentes apontam acertadamente para as igrejas paulinas como lugares em que uma nova identidade coletiva, fundamentada no evangelho de Cristo, ressocializa os convertidos em uma nova cosmovisão e mentalidade. Cristãos individuais são transformados em pessoas santas ao se identificarem com o povo santo que Deus está criando e ao participarem dele. Como Dunson argumentou corretamente, Paulo nunca concebe indivíduos em sentido isolado, mas sempre como “indivíduos em comunidade”. Mas Paulo realmente pensa em indivíduos e se refere a eles.60 Como Bauckham observa: 

			 

			A afirmação de que as pessoas na antiguidade percebiam a identidade em uma perspectiva relacional, como essencialmente relacionada a outros ou ao grupo, e não como indivíduos autônomos e atomizados da forma como o individualismo moderno concebe, pressupõe identidades que eram diferenciáveis, por mais fortemente relacionadas que fossem.61

			 

			3.2 Conceito organizador: domínio

			Como já observei, a sobreposição entre a antiga era e a nova era na visão de Paulo sobre a história da salvação inevitavelmente significa que sua perspectiva de duas eras não pode ser explicada apenas em termos históricos.62 A “mudança de éons”, embora tenha ocorrido historicamente na cruz, torna-se real para o indivíduo apenas no instante da fé. A “mudança de éons” que ocorreu em Cristo é experimentada apenas “em Cristo”. Portanto, a pessoa que vive após a morte e a ressurreição de Cristo, mas que não se apropriou desses acontecimentos pela fé, ainda vive na antiga era — escrava do pecado, na carne e condenada à morte eterna. Por outro lado, Abraão, por exemplo, embora tenha vivido muitos séculos antes de Cristo, precisa, à luz de Romanos 4, ser considerado como pertencente, pelo menos em algum sentido, à nova era. Essa circunstância introduz um fator de confusão, tornando difícil elaborar um sistema total que seja capaz de integrar todas as aplicações que Paulo faz da história da salvação. 

			No entanto, sem fazermos reivindicações inapropriadamente grandiosas, a categoria “domínio” talvez seja um modo útil de conceitualizarmos a questão.63 Por que “domínio”? Essa parece ser uma escolha estranha, pois a NIV usa o singular “domínio” [e correlatos] apenas quatro vezes nas cartas de Paulo, e nenhuma delas traduz diretamente uma única palavra grega (Romanos 7:5; 8:8,9 [duas vezes]); e esse termo sequer aparece nas versões ESV ou NRSV das cartas paulinas. Minha razão de escolher esse termo é que ele se encaixa bem adequadamente na cosmovisão histórico-salvífica que esbocei acima. Mantenho o elemento “histórico” nesse esquema ao usar o contraste entre “antigo domínio” e “novo domínio”. No entanto, ao mesmo tempo, essa linguagem é mais receptiva a lidar com a presença de ambos esses “domínios” simultaneamente. Além disso, a noção de “domínio” se relaciona, de forma útil, com um foco importante na teologia de Paulo: os “poderes” antagônicos que lutam pelo controle das pessoas. 

			Esse esquema de poderes antagônicos é realçado no movimento “Paulo apocalíptico” (veja anteriormente, p. 60-62). Penso que esse movimento vai longe demais em ver a soteriologia de Paulo quase exclusivamente por essa ótica. No entanto, ao mesmo tempo, o movimento chama a atenção para uma ênfase recorrente na teologia de Paulo. Observe, por exemplo, a declaração de resumo encontrada no fim de Romanos 5: “a fim de que, assim como o pecado reinou na morte, também a graça reine pela justiça para conceder vida eterna, mediante Jesus Cristo, nosso Senhor” (v. 21, NIV, grifos meus). As pessoas fora de Cristo estão “debaixo do [poder do] pecado” (e.g., Romanos 3:9); ao virem a Cristo, elas já não estão mais “debaixo da Lei”, mas, sim, “debaixo da graça” (Romanos 6:14,15). Paulo com frequência usa a linguagem de escravidão e senhorio para se referir à situação dos seres humanos tanto fora de Cristo quanto nele — em especial, obviamente, em sua referência onipresente a Cristo como “Senhor”. A linguagem de “domínio” também tem a vantagem de se conectar a outras testemunhas canônicas importantes. “Domínio” é semelhante a “reino”, que muitos estudiosos do Antigo Testamento identificam como o tema unificador da teologia veterotestamentária e que os estudiosos dos Evangelhos com frequência selecionam como o tema central do ensino de Jesus. 

			Portanto, a imagem espacial de “reino” serve com um modo útil de conceitualizar e elaborar o esquema histórico-salvífico de Paulo. Geerhardus Vos, uma voz pioneira na teologia bíblica, endossa essa conceitualização basicamente espacial:

			 

			Foi criado um ambiente totalmente novo ou, de forma mais precisa, um mundo totalmente novo, no qual a pessoa à qual se faz referência é um habitante ou um participante. Não é em primeiro lugar a interioridade do sujeito que experimentou a mudança, embora isso, obviamente, não deva ser excluído. O mundo inteiro que o cerca assumiu um novo aspecto e uma nova natureza.64

			 

			No entanto, a expressão “em primeiro lugar” nessa citação é um lembrete importante de que o uso de uma concepção espacial não deve submergir ou excluir outros esquemas conceituais, como a obra de transformação e capacitação interiores. Impor a noção de domínio a todo o pensamento de Paulo distorcerá o apóstolo em vários pontos, e minha esperança é que eu seja suficientemente sensível a esse problema para “me afastar” quando isso começar a acontecer. No entanto, com todas as devidas advertências apresentadas, ainda considero que o esquema básico de conflito entre o “antigo domínio” e o “novo domínio” proporciona uma perspectiva unificadora útil sobre a teologia de Paulo. 

			 

			3.3 “Centro”: união com Cristo

			Já sugeri que devemos conceber a história da salvação como a cosmovisão estruturante da teologia de Paulo e “domínio” como a categoria conceitual adotada por Paulo para expressar sua teologia. Passo agora à questão que os estudiosos paulinos gostam imensamente de debater: qual é o “centro” da teologia de Paulo?65 Uma razão de essa pergunta ser tão popular é o fato de que ela permite que nós, estudiosos de Paulo, proponhamos respostas especulativas que nunca podem ser demonstradas ou refutadas. Mas a questão não tem importância apenas acadêmica, pois a resposta tem potencial tanto para iluminar a teologia de Paulo quanto para nos desencaminhar. 

			Precisamos fazer uma pausa já no início para refletir sobre o que estamos falando: especificamente, o que temos em mente com a palavra “centro”? O termo poderia referir-se a três ideias distintas. Em primeiro lugar, poderíamos identificar o “centro” da teologia de Paulo como o conceito ao qual ele mais se refere. Poderíamos imaginar um gráfico de barras, cada barra identificando um dos conceitos de Paulo. A barra que mais se estendesse para a direita seria o “centro” do pensamento de Paulo. Embora eu não tenha elaborado um gráfico desse tipo, tenho fortes suspeitas de que, se algo assim fosse feito, a barra com o nome “Cristo” sem dúvida alguma seria a mais longa. A resposta aqui realmente é óbvia (isso nos faz pensar na criança da escola dominical que sempre dá a resposta certa ao responder “Jesus”!). Cristo, ou, mais especificamente, o “evento cristológico” (que enfatiza o que Deus fez por meio dele), é claramente o assunto do qual Paulo normalmente está falando, direta ou indiretamente.66 

			Porém, por mais verdadeiro que seja, isso não nos leva muito longe — e talvez nem sequer faça justiça à palavra “centro”. Em relação à palavra “centro”, geralmente temos em mente mais do que “o mais comum” ou até mesmo “o mais importante”. Em geral, usamos o termo para fazer referência a algo que é o foco de um conjunto de ideias ou atividades, como, por exemplo, quando nos referimos ao “centro da controvérsia”. Nesse sentido, “centro” tem uma função integradora. É assim que, em geral, o termo “centro” é usado nas discussões da teologia paulina. Um bom exemplo é o longo e duradouro debate sobre se a “participação em Cristo” ou a “justificação pela fé” é o “centro” da teologia de Paulo. Os teólogos clássicos da Reforma selecionam a segunda opção como o “centro” da teologia de Paulo (embora com uma frequência muito menor do que os críticos dessa abordagem percebem). No entanto, no início do século 20, Albert Schweitzer argumentou que a “mística de Cristo”, a participação em Cristo, era o centro da teologia paulina.67 Muitos estudiosos paulinos apresentam argumentação semelhante. Eles observam que podemos estabelecer conexões claras entre a participação e outros ensinamentos de Paulo, enquanto isso é muito mais difícil quando colocamos a justificação no centro. Dessa forma, “centro” aqui é usado de um modo que sugere a imagem do cubo central de uma roda, do qual partem os rais — ou, levando ao limite minha imagem do domínio, o centro urbano de determinado domínio ou nação. Obviamente, muitos outros candidatos ao papel de “centro” nesse sentido foram apresentados: entre eles, a antropologia,68 a missão de Paulo aos gentios,69 a palavra da cruz,70 a confissão do Shemá,71 a morte e a ressurreição com Cristo,72 o evangelho,73 a salvação,74 a reconciliação,75 Deus em Cristo76 e a nova criação.77 

			Entre esses temas, “evangelho” e “reconciliação” talvez sejam os melhores candidatos a representar o “centro” do pensamento paulino. No entanto, de novo estamos diante da pergunta do que temos em mente quando usamos a palavra “centro”. Em minha opinião, “evangelho” é o tema central da carta teológica mais significativa de Paulo, Romanos (veja p. 234), porém, esse é mais um conceito abrangente do que um “centro” no sentido de um cubo de roda. O mesmo se aplica ao tema da “reconciliação”, embora seja certamente um dos conceitos soteriológicos mais significativos e abrangentes de Paulo. Também devo observar que, embora eu não mencione justificação como um bom candidato a “centro”, essa é certamente uma articulação importante, e até mesmo decisiva, do evangelho de Paulo. 

			Um ponto central talvez tenha ficado claro a esta altura: identificar o “centro” do evangelho de Paulo é uma tarefa confusa que pode ter várias respostas “certas” por causa da confusão que envolve o significado de “centro”. Precisamos tomar cuidado para não deixar um debate semântico obscurecer nossa análise do que se destaca como especialmente significativo na teologia de Paulo. Então, altero o sentido mais uma vez e sugiro que “centro” também poderia ter o sentido de um tema recorrente que entrelaça boa parte do pensamento de Paulo. Constantine Campbell sugere a analogia de uma “rede”; voltando novamente à minha imagem de domínio, também poderíamos pensar em uma rede de estradas que liga todas as partes de uma nação ou de um território. Junto com Campbell e muitos outros, sugiro que a participação em Cristo, ou a união com Cristo, poderia atuar como a rede que conecta a teologia de Paulo.78 Esse conceito de união com Cristo é expressado de muitas formas por Paulo. Por exemplo, ele usa “com” (geralmente, do gr. syn) para associar os cristãos a Cristo em sua obra redentora; nós morremos “com” Cristo, somos crucificados “com” Cristo, vivemos agora “com” Cristo, fomos (e seremos) ressuscitados “com” Cristo, sofremos “com” Cristo e esperamos ansiosamente para sermos glorificados “com” Cristo (e. g., Romanos 6:1-10; 8:17; Gálatas 2:19,20; Colossenses 2:12,20; 3:1,3). Mas seu modo mais comum de indicar essa união é seu onipresente uso da linguagem “em” (en) Cristo (aproximadamente 130 vezes em suas cartas). Paulo usa essa expressão para se referir a praticamente todo aspecto da existência e da teologia cristã, como esta pequena amostra de ocorrências ilustra:

			 

			Gálatas 5:6: “Em Cristo Jesus nem circuncisão nem incircuncisão têm valor algum”

			1Coríntios 1:2: “aos santificados em Cristo Jesus”

			1Coríntios 1:4: “a graça dele dada a vocês em Cristo Jesus”

			1Coríntios 1:30: “É, porém, por iniciativa dele que vocês estão em Cristo Jesus” 

			1Coríntios 3:1: “crianças em Cristo”

			1Coríntios 4:15: “Embora possam ter dez mil tutores em Cristo, vocês não têm muitos pais, pois em Cristo Jesus eu mesmo os gerei por meio do evangelho”

			1Coríntios 4:17: “minha maneira de viver em Cristo Jesus”

			2Coríntios 1:20: “quantas forem as promessas feitas por Deus, tantas têm em Cristo o ‘sim’”

			2Coríntios 5:17: “Portanto, se alguém está em Cristo, é nova criação”

			2Coríntios 12:2: “um homem em Cristo”

			Romanos 16:7: “estavam em Cristo antes de mim”

			 

			A expressão está atrelada a uma variedade impressionante de ideias. Também devemos observar, antes de darmos importância demais a conotações específicas da noção de “em Cristo”, que Paulo pode inverter a relação sem que haja uma mudança aparente de significado; por exemplo: “Não percebem que Cristo Jesus está em vocês?” (2Coríntios 13:5) e, de forma semelhante, “se Cristo está em vocês” (Romanos 8:10). 

			A expressão “em Cristo” e o conceito mais amplo de união com Cristo para o qual ela aponta desempenham papel importante na teologia histórica.79 O estudo moderno da expressão foi inaugurado por Adolf Deissmann, que entendeu o grego en na expressão como locativo e interpretou Cristo como um tipo de “ambiente” ou “éter” no qual o cristão vive.80 Essa abordagem mística à expressão, embora considerada popular na escola da história das religiões, agora é amplamente rejeitada. Mas a visão de que a expressão basicamente, em algum sentido, nos “localiza” em Cristo é muito comum. Uma leitura atenta da lista de ocorrências revela que a maioria parece ter esse sentido. No entanto, impor o mesmo sentido a todas essas expressões seria ir longe demais.81 Algumas, por exemplo, aparentam ter um sentido mais instrumental, especificando Cristo como o meio pelo qual algo é realizado.82 Na verdade, alguns intérpretes sugerem que ambos os sentidos — locacional e instrumental — com frequência são encontrados juntos, o que J. C. Beker chama de um sentido “participativo-instrumental”: o que os cristãos fazem e quem eles são ocorrem “em e por meio de Cristo”.83 No entanto, eu considero que o locativo predomina.84 Paulo insiste em que tudo que o cristão é e experimenta está relacionado a Cristo: nós fomos “incorporados na realidade de Cristo”.85 

			A noção de incorporação em Cristo e os benefícios que ele adquiriu para nós em sua obra redentora provavelmente encontram seu lugar na cosmovisão histórico-salvífica mais ampla de Paulo. Assim como Adão “encabeça” o antigo domínio, incorporando-nos na realidade do pecado e da morte que ele inaugurou, Cristo encabeça o novo domínio. Por meio de nossa identificação com ele, somos libertados do reinado de Adão, ou seja, dos poderes do antigo domínio, e destinados à glória em que Cristo já entrou.86
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			Capítulo 3

			
PAULO, TEÓLOGO MISSIONÁRIO1


			“Um homem em Cristo”

			(2Coríntios 12:2)2

			 

			A MAIOR CONTRIBUIÇÃO DE PAULO para a fé é sua teologia. No entanto, como bem sabemos, Paulo não escreveu uma “teologia” — um só livro, ou uma série de livros, em que ele fez uma apresentação sistemática de seus ensinamentos (pense, por exemplo, nas Institutas, de Calvino, ou na Dogmática eclesiástica, de Barth). Em vez disso, como missionário e pastor, Paulo escreveu treze cartas. Sintetizar a “teologia” de Paulo nessas cartas é um enorme desafio, como já observei no primeiro capítulo. E, embora eu tenha argumentado que o teólogo bíblico precisa se dedicar à tarefa sintética de unir os vários pedaços da formulação teológica de Paulo, também é essencial entendermos suas cartas individualmente. Portanto, nesta parte do livro, situo cada uma das cartas de Paulo no contexto de sua carreira missionária e apresento um breve resumo de seu ensino. Este capítulo abre o caminho para essa tarefa, realizando um exame geral da vida e das cartas de Paulo. 

			 

			
1 VIDA


			 

			Começo com uma visão geral da vida de Paulo. É difícil construir esse tipo de panorama apenas com base em suas cartas pois ele raramente apresenta o tipo de informações específicas necessárias para elaborar até mesmo uma cronologia minimamente precisa. Portanto, as cronologias da vida de Paulo baseadas apenas em suas cartas seguem muitas direções.3 No entanto, uma vez que completamos as menções ocasionais feitas por Paulo nas cartas com o relato cronológico de sua vida em Atos, surge uma imagem muito mais clara.4 Como considero Atos um guia fidedigno para a história da vida de Paulo, adotarei-o como estrutura básica no panorama a seguir. Obviamente, o próprio Lucas não é absolutamente preciso quanto à cronologia, muitas vezes usando expressões como “decorridos muitos dias” (e.g., Atos 9:23). No entanto, usar seu relato como uma base e combiná-lo com as cartas, conforme aparenta ser apropriado, possibilita-nos a construção de um relato razoavelmente preciso. Além disso, Lucas e Paulo mencionam uma boa quantidade de eventos datáveis e uma série de pessoas conhecidas da história secular, de modo que isso nos possibilita atribuir datas aproximadas aos principais eventos da vida de Paulo. Dessa forma, o panorama a seguir corresponde de perto àqueles propostos por outros estudiosos que inserem as evidências de Atos no quadro geral.5 

			Dois acontecimentos nessa cronologia, marcados por um asterisco, precisam ser mais elaborados, o que farei após a tabela. Também observo que minha localização das cartas de Paulo nessa cronologia receberá explicação e justificação na análise dos livros encontrada nesta segunda parte. As duas cartas cujas datas considero mais incertas (Gálatas e Filipenses) aparecem duas vezes, cada uma em suas localizações mais prováveis (com uma breve indicação da minha avaliação de sua relativa probabilidade).

			Paulo: panorama cronológico

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Acontecimento

						
							
							Data

						
							
							Atos

						
							
							Epístolas

						
					

					
							
							Nascimento — Tarso da Cilícia

						
							
							5-12?

						
							
							22:3

						
							
					

					
							
							*“Criado” em Jerusalém

						
							
							
							22:3

						
							
					

					
							
							Instruído em Jerusalém

						
							
							20-30?

						
							
							cf. 22:3

						
							
					

					
							
							O debate de Hillel versus Shammai

						
							
							
							
					

					
							
							Perseguidor da igreja

						
							
							30-34

						
							
							8:1; 9:1,2

						
							
							Gálatas 1:13,14; Filipenses 3:6

						
					

					
							
							*Conversão

						
							
							34

						
							
							9:1-19

						
							
							Gálatas 1:15,16

						
					

					
							
							Pregação em Damasco

						
							
							33-35

						
							
							
							Gálatas 1:17

						
					

					
							
							Pregação(?) na “Arábia”

						
							
							33-35

						
							
							
							Gálatas 1:17

						
					

					
							
							Fuga de Damasco

						
							
							36

						
							
							
							2Coríntios 11:32-35

						
					

					
							
							Primeira visita a Jerusalém

						
							
							36

						
							
							9:26-29

						
							
							Gálatas 1:18,19

						
					

					
							
							Permanência na Síria e na Cilícia

						
							
							36-45

						
							
							cf. 9:30

						
							
							Gálatas 1:21

						
					

					
							
							Ministério em Antioquia

						
							
							45-46

						
							
							11:25,26

						
							
					

					
							
							Segunda visita a Jerusalém (“socorro aos famintos”)

						
							
							46

						
							
							11:27-30

						
							
							Gálatas 2:11,10

						
					

					
							
							Primeira viagem missionária 

						
							
							46-47

						
							
							13:1—14:26

						
							
					

					
							
							Permanência em Antioquia

						
							
							47-48

						
							
							14:27,28

						
							
							Gálatas 2:11-14

						
					

					
							
							Gálatas (?)

						
							
							
							
					

					
							
							Concílio em Jerusalém

						
							
							48

						
							
							15:1-29

						
							
					

					
							
							Permanência em Antioquia

						
							
							48-49

						
							
							15:35

						
							
					

					
							
							Segunda viagem missionária

						
							
							49-52

						
							
							15:36—18:22

						
							
					

					
							
							Gálatas, Macedônia, Atenas 

						
							
							Início de 49

						
							
							
					

					
							
							Corinto

						
							
							Outono de
49-verão de 51

						
							
							
					

					
							
							1 e 2Tessalonicenses

						
							
							
							
					

					
							
							Terceira viagem missionária 

						
							
							52-57

						
							
							18:23—21:6

						
							
					

					
							
							Éfeso

						
							
							52-55

						
							
							
					

					
							
							Gálatas (?)

						
							
							
							
					

					
							
							1Coríntios

						
							
							
							
					

					
							
							Filipenses (?)

						
							
							
							
					

					
							
							Norte da Grécia

						
							
							55-56

						
							
							
					

					
							
							2Coríntios

						
							
							
							
					

					
							
							Corinto

						
							
							Inverno, 56-57

						
							
							
					

					
							
							Romanos

						
							
							
							
					

					
							
							Volta à Judeia

						
							
							Primavera de 57

						
							
							
					

					
							
							Prisão na Judeia

						
							
							57-59

						
							
							21:27—26:32

						
							
					

					
							
							Viagem do “naufrágio”

						
							
							Outono de 
59-primavera de 60

						
							
							27:1—28:14

						
							
					

					
							
							Primeira prisão romana

						
							
							60-62

						
							
							28:15-31

						
							
					

					
							
							Efésios 

						
							
							
							
					

					
							
							Colossenses

						
							
							
							
					

					
							
							Filemom

						
							
							
							
					

					
							
							Filipenses (?)

						
							
							
							
					

					
							
							Ministério

						
							
							62-64?

						
							
							
							Pastorais

						
					

					
							
							1Timóteo

						
							
							
							
					

					
							
							Tito

						
							
							
							
					

					
							
							Segunda prisão romana

						
							
							64?

						
							
							
							cf. 2Timóteo 2:8

						
					

					
							
							2Timóteo

						
							
							
							
					

					
							
							Morte

						
							
							64/65 (67?)

						
							
							
					

				
			

			 

			
1.1 “Criado em Jerusalém”


			Após Paulo ser resgatado pelos romanos dos judeus que estavam protestando contra o que eles perceberam como profanação de seu templo (Atos 21:27-36), o comandante romano lhe dá a oportunidade de falar à multidão (22:1-21). Paulo começa com um breve panorama de sua infância e de sua formação: “Sou judeu, nascido em Tarso da Cilícia, mas criado nesta cidade. Fui instruído rigorosamente por Gamaliel na lei dos nossos antepassados” (22:3). Três estágios da primeira parte da vida de Paulo parecem ser mencionados aqui. Em primeiro lugar, ele nasceu em Tarso, uma cidade importante e cosmopolita da província romana da Cilícia, no sudeste da Ásia Menor. O terceiro estágio também está bem claro: Paulo foi instruído na fé judaica por Gamaliel, um dos principais rabinos da sua época (veja Atos 5:34). Somente o que Paulo está afirmando no segundo estágio dessa sequência não está muito claro. A expressão “nesta cidade” pode referir-se a Tarso, mas uma referência a Jerusalém é mais provável. Mais difícil de determinar é o que está envolvido no significado de “criado” (o verbo é anatrephō). Uma opção é que o verbo se refere ao tipo de treinamento que uma pessoa poderia receber no período da adolescência. Segundo essa interpretação, Paulo talvez tenha se mudado para Jerusalém apenas no início da adolescência.6 No entanto, a única outra ocorrência relevante desse verbo no Novo Testamento se refere ao início da infância (Atos 7:21). Dessa forma, provavelmente Paulo está afirmando que se mudou para Jerusalém em um estágio relativamente precoce de sua vida.7 Nenhuma outra referência autobiográfica de Paulo contradiz esse cenário.

			A razão de essa referência aparentemente incidental ter atraído a atenção é o fato de estar envolvida no debate mais amplo sobre a relativa influência do ambiente helênico e da educação judaica de Paulo em sua vida e em seu pensamento. Estágios mais antigos do estudo de Paulo foram marcados por debates sobre essa questão, alguns argumentando que o histórico helênico de Paulo o expôs a uma forma peculiar de judaísmo e que sua teologia recebeu enorme influência do mundo greco-romano,8 enquanto outros insistiram em que Paulo foi instruído no judaísmo “ortodoxo”. Essas polêmicas, embora não tenham desaparecido, diminuíram. Para começar, foi demonstrado que qualquer divisão rígida entre “helenismo” e “judaísmo” é bastante simplista; o judaísmo, até mesmo na Palestina, era fortemente influenciado pelo helenismo.9 Em segundo lugar, a tentativa de atribuir boa parte de suas ideias teológicas centrais de Paulo ao mundo greco-romano, presente em algumas análises mais antigas, agora é amplamente vista como uma abordagem malsucedida. Sem contar seus apelos à sua herança de Tarso ou à sua herança geral da Diáspora por razões apologéticas, Paulo, de forma um tanto constante, realça seu histórico judaico; segundo ele mesmo afirma, ele é um “hebreu de hebreu” (Filipenses 3:5). O pensamento de Paulo é fundamentalmente judaico, embora subsistam os debates acerca da corrente específica de judaísmo que mais o influenciou. No entanto, não devemos deixar esse cerne fundamentalmente judaico no pensamento de Paulo descartar toda a influência do ambiente greco-romano. Paulo era um homem de dois mundos; ou, talvez melhor, um homem que transitava por um mundo aberto a influências de uma variedade de fontes, tanto judaicas como helênicas. À luz de tudo isso, constata-se que, em última instância, não é tão importante assim saber onde Paulo foi “criado”. 

			 

			1.2 “Conversão”

			Uma segunda questão debatida em meu esboço da vida de Paulo é a referência à sua “conversão”. Lucas narra esse acontecimento em Atos 9:1-19, e Paulo alude a ele em Atos 22:6-16; 26:12-18 e Gálatas 1:15,16. Alguns intérpretes recentes questionam quão apropriada é essa linguagem, argumentando que o que Paulo experimentou na estrada para Damasco foi um “chamado”, e não uma conversão. Na verdade, os relatos desse acontecimento realçam o chamado de Deus a Paulo para pregar Cristo (Atos 9:15; 22:15; 26:16-18; Gálatas 1:16), e Paulo alude a expressões de chamados proféticos em Gálatas 1:15. O argumento é que a “conversão” envolveria Paulo trocar uma religião por outra, e essa não seria uma caracterização precisa do que aconteceu na estrada para Damasco. Em primeiro lugar, Paulo continuou enfatizando sua identidade judaica por muito tempo depois desse acontecimento (e.g., Romanos 9:3; cf. Atos 23:6). Em segundo lugar, simplesmente não havia, em um estágio tão inicial, uma religião cristã à qual Paulo pudesse ter se convertido. A separação de caminhos entre judeus e cristãos viria somente algumas décadas depois. 

			Dessa forma, a insistência em que Paulo não era convertido frequentemente faz parte de um movimento maior de ênfase na continuidade entre Paulo e o judaísmo. Os títulos de vários volumes recentes sugerem a direção do pensamento acadêmico: Paul, a new covenant Jew [Paulo, um judeu da nova aliança],10 Paul: an anomalous jew [Paulo, um judeu incomum],11 Paul the Jew [Paulo, o judeu],12 Paul was not a Christian [Paulo não era um cristão].13 Os dois últimos títulos exemplificam a forma mais extrema dessa linha de pensamento, que adquire forma no movimento de “Paulo dentro do judaísmo”. Abordarei esse movimento e as questões que ele apresenta posteriormente (p. 489-91). Aqui, gostaria apenas de observar a importância de trilhar um caminho cuidadoso entre continuidade e descontinuidade na experiência religiosa de Paulo. Como seguidor de Jesus, Paulo continuou afirmando o único Deus do Antigo Testamento e do judaísmo, reverenciando as Escrituras de Israel como imbuídas de autoridade e buscando a salvação de Israel (adotando, em certa medida, a visão de Romanos 11:26-28). Por outro lado, ele renuncia a questões centrais do judaísmo conforme entendido e praticado em sua época: a eleição como atrelada à aliança da Torá, o povo de Deus identificado em termos da obediência à Torá, e a libertação escatológica em termos da salvação de Israel em primeiro lugar. 

			Portanto, eu argumentaria que, embora Paulo certamente tenha experimentado um chamado quando Cristo apareceu para ele, também houve elementos de “conversão” nesse acontecimento. Em Gálatas 1:13-16, Paulo sugere que a revelação do Filho de Deus o levou a contrastar sua nova fé com seu “judaísmo” anterior (v. 13,14). Na verdade, não está totalmente claro o que Paulo tem em mente com essa palavra. Por exemplo, James Dunn, observando a referência a “zelo” nesse contexto, argumenta que o termo se refere a uma forma de judaísmo nacionalista e hostil aos gentios. Dessa forma, na estrada para Damasco, Paulo mudou sua posição dentro do que poderíamos chamar de judaísmo em sentido amplo.14 Obviamente, os rótulos podem ser reducionistas e enganosos. O que é especialmente importante observar aqui é que (1) os próprios judeus, na versão que Lucas apresenta dos fatos, tratavam, de forma um tanto consistente, a visão de Paulo como estando fora dos limites do judaísmo conforme entendido por eles (e.g., Atos 13:45,49-51; 14:2,19; 17:5-9,13; 18:6,12-14; 20:3; 1Tessalonicenses 2:14-16); (2) a linguagem que Paulo usa em textos como Filipenses sugere uma mudança fundamental da maneira como o judaísmo era entendido em sua época para um conjunto muito diferente de prioridades e valores; (3) como veremos adiante (p. 638-40), Paulo retrata o movimento para o qual ele foi tão essencial em promover como algo que exigia uma nova categoria (e. g., “judeus, gregos, ou a igreja de Deus”; 1Coríntios 10:32). 

			Rotular a experiência de Paulo simplesmente como um “chamado” drasticamente minimiza a própria declaração de Paulo sobre a mudança radical que esse evento desencadeou nele.15 As cartas de Paulo deixam claro que essa experiência o fez abandonar o “judaísmo” conforme este era praticado em sua época e no qual ele fora criado. A palavra “conversão” é apropriadamente aplicada a essa mudança radical. Apenas uma diferença de importância fundamental pode explicar o motivo de Paulo haver perseguido os primeiros cristãos e, depois, ter passado a sofrer perseguição pessoalmente após abraçar o cristianismo. Quando Deus revelou seu Filho a Paulo, ele experimentou tanto uma conversão como um chamado: “A conversão e a comissão ocorreram juntas”.16 Como John M. G. Barclay expressa: “Como cristão, Paulo é um ‘judeu’ que (nas palavras dele) não mais está ‘no judaísmo’ — ele não renunciou à sua etnicidade, mas a absorveu em uma identidade e uma submissão governada pelo evento de Cristo”.17 

			A experiência de Paulo na estrada para Damasco constituiu uma significativa força geradora em sua teologia. Paulo experimentou uma “revolução copernicana”, substituindo a Torá por Cristo como o centro de seu universo intelectual e religioso. Muitas das convicções fundamentais de Paulo, que surgem em várias de suas cartas, podem ter seu foco básico traçado de volta a esse acontecimento na vida de Paulo.18 Damasco é o “ponto de partida fundamental da formação do pensamento paulino”.19 Ao estudarmos a teologia de Paulo, não devemos eliminar o próprio Paulo do panorama mais amplo. Sua própria experiência de Cristo, tanto inicialmente, na estrada para Damasco, quanto de forma contínua, durante toda a sua vida, inevitavelmente moldou sua teologia.

			 

			
2 CARTAS


			 

			Nosso acesso à teologia de Paulo se dá predominantemente (considerando Atos uma fonte secundária) pelas cartas que ele escreveu a igrejas e indivíduos. Várias questões relativas a essas cartas precisam ser brevemente abordadas aqui. 

			 

			2.1 Número

			A orientação de nossa teologia de Paulo será significativamente impactada por nossa decisão sobre o que devemos “contar” como evidência das concepções de Paulo. Essa decisão terá relativamente pouco impacto em alguns aspectos do ensino do apóstolo (e.g., justificação), enquanto impactará seriamente outros (e.g., liderança eclesiástica). Obviamente, estou me referindo aqui ao debate sobre a autenticidade das cartas de Paulo. Atualmente, os estudiosos costumam considerar várias das cartas atribuídas ao apóstolo Paulo como tendo sido escritas por seguidores de Paulo após a sua morte. A maioria acredita que as Epístolas Pastorais estão nessa categoria — muitos, inclusive, consideram que Efésios está nessa categoria e um número considerável também inclui Colossenses e 2Tessalonicenses. Dessa forma, o “consenso acadêmico” é que podemos ter relativa certeza de que Paulo escreveu sete cartas, e muitos estudos da teologia paulina ou de temas paulinos específicos se baseiam apenas nessas cartas. A extensão em que essa decisão impacta as conclusões varia de forma significativa. Alguns estudiosos, embora questionem a autoria paulina de algumas cartas, continuarão considerando-as como aptas a proporcionar uma percepção genuína do pensamento de Paulo. No outro extremo, estão aqueles que percebem uma divisão rígida entre as cartas paulinas e as outras. Um exemplo da segunda abordagem é encontrado no livro de Marcos J. Borg e Dominic Crossan, que veem as cartas pós-paulinas como “anti-Paulo”, propagando “uma domesticação de Paulo, um abrandamento da paixão de Paulo”.20 

			Este não é o lugar para avaliar o debate sobre as cartas “pseudepigráficas” do Novo Testamento. Minha opinião é que a visão amplamente adotada de que várias de nossas cartas do Novo Testamento foram escritas por pessoas diferentes daquelas declaradas como seus autores enfrentam muito mais dificuldades do que, em geral, admitimos. A evidência que temos sugere que, tanto na época de Paulo quanto posteriormente, as pessoas olham com desconfiança para cartas escritas em nome de outra pessoa. Armin Baum, após uma análise completa dos dados do mundo antigo, conclui que “uma declaração não é vista como inautêntica se sua formulação não é do autor, mas for atribuída a ele; no entanto, será considerada falsa se não for possível traçar seu conteúdo à pessoa à qual é atribuída”.21 Neil Elliot, que sustenta que muitas cartas paulinas são inautênticas, conclui de forma semelhante: “Pseudoepígrafes são falsificações, por mais devota que tenha sido sua motivação”.22 Se admitirmos que os cristãos primitivos compartilhavam essas perspectivas, é difícil imaginar como teriam permitido a presença no cânon de cartas que eles sabiam ser pseudoepígrafes. Obviamente, ainda é possível que eles tenham sido levados a acreditar que cartas inautênticas seriam genuinamente paulinas. No entanto, embora não saibamos muitas coisas sobre o processo de compilação e autenticação das cartas de Paulo, o que sabemos é que os cristãos primitivos reconheciam a possibilidade de haver cartas fraudulentas e rejeitavam as identificadas como tais, classificando-as como desprovidas de autoridade na formação do ensino cristão. 

			Embora várias linhas de evidência sejam frequentemente citadas para considerar uma carta paulina um texto pseudepigráfico, sem dúvida alguma a mais importante é a coerência teológica. Em poucas palavras, muitos estudiosos estão convictos de que a teologia ensinada em algumas das cartas polêmicas simplesmente não pode ser conciliada com a teologia presente nas autênticas cartas paulinas. Inevitavelmente, avaliar essa linha de evidência é uma questão muito subjetiva. Também é importante deixarmos clara a questão envolvida. Não se trata de analisar se a teologia de Paulo passou por algum desenvolvimento. Obviamente, ela se desenvolveu. A questão é saber se esse desenvolvimento produziu contradições irreconciliáveis. Minha própria visão é que não produziu. Tensões entre as sete cartas paulinas “autênticas” e as cartas controvertidas são amenizadas, de forma significativa, ao admitirmos (1) o desenvolvimento inevitável no pensamento de Paulo à medida que ele foi amadurecendo; (2) a necessidade de abordar novas questões à medida que a própria igreja ia amadurecendo; e (3) as circunstâncias muito diferentes abordadas nas cartas. 

			Dessa forma, neste livro tento fundamentar o ensino de Paulo em todas as treze cartas canônicas. 

			 

			2.2 Gênero literário e retórica

			A “carta” era uma forma reconhecida de comunicação no mundo antigo, e as cartas de Paulo características gerais com outras cartas desse período. Na verdade, a extensão de algumas das cartas paulinas chega a ultrapassar os limites usuais do gênero: a mais longa das muitas cartas de Cícero tem 2.530 palavras; a mais longa de Sêneca, 4.134 palavras; a de Paulo aos Romanos, por sua vez, soma um total de 7.101 palavras.23 Portanto, alguns estudiosos sugerem que a correspondência paulina rompe limites, formando um novo gênero: a “carta apostólica/pastoral”, a carta do “apóstolo ausente”.24 Como essa linguagem sugere, as cartas de Paulo aparentam ter sido uma tentativa de levar a “presença” de Paulo a situações pastorais até mesmo quando ele estava fisicamente distante da situação (veja, e.g., sua menção a estar “presente com vocês em espírito” e, portanto, “como se estivesse presente” em 1Coríntios 5:3). No entanto, em vez de classificar as cartas paulinas como um novo gênero, talvez seja melhor vê-las como extensões ou aplicações do formato comum de carta. Seja como for, parece ser apropriado considerá-las no contexto de outras cartas daquela época. Vários modelos um tanto sofisticados para a “forma” de uma carta foram sugeridos, mas as cartas da antiguidade, de modo geral, exibem um formato um tanto simples e direto, consistente em introdução, ação de graças, o corpo da carta e conclusão.25 Obviamente, essas categorias são tão gerais que as conclusões interpretativas úteis dessa divisão são mínimas. 

			O mundo da época de Paulo tinha um grande interesse em retórica. Métodos e estilos de argumentação persuasiva foram desenvolvidos, estudados e aplicados. Portanto, é natural que estudiosos adotem esses estilos e essas formas de retórica amplamente presentes para analisar as cartas de Paulo. Por exemplo, havia três formas de retórica antiga: (1) “forense”, focada em defender ou criticar a atividade passada; (2) “deliberativa”, destinada a persuadir as pessoas a adotarem um curso de ação ou dissuadi-las de fazê-lo; e (3) “epidíctica”, que consiste em levantar a questão sobre se algo ou alguém deve ser elogiado ou censurado. Os estudiosos têm discutido qual dessas categorias Paulo pode ter usado em suas cartas ou em passagens específicas delas. No entanto, a diversidade de conclusões alcançadas por esses estudiosos sugere claramente que não podemos situar facilmente o argumento ou os argumentos de Paulo em uma dessas categorias. Como Murray Harris afirma a respeito de 2Coríntios:

			 

			Qualquer documento da extensão de 2Coríntios [...] que (1) foi escrito por uma pessoa altamente instruída, (2) que tem uma natureza apologética, (3) exibe uma apresentação lógica e (4) tem o objetivo de conquistar leitores ou ouvintes, influenciando seu modo de pensar e agir, provavelmente exibirá os ingredientes básicos da retórica forense, deliberativa ou epidíctica — mas não necessariamente em uma sequência reconhecível ou esquemática.26 

			 

			Como um homem do seu mundo, Paulo naturalmente adota grande parte das formas, dos recursos e da linguagem de sua época. No entanto, não há evidências de ele ter tido qualquer instrução especial em retórica e, de modo geral, analisar as cartas de Paulo em relação a técnicas e categorias retóricas específicas não constitui algo especialmente útil.27

			 

			2.3 Coautores?

			Tenho me referido, assim como outros se referem, às “cartas de Paulo”. No entanto, é necessário observar que as cartas que, em geral, atribuímos simplesmente a Paulo incluem em seus versículos iniciais menções a outros líderes cristãos:

			Paulo e Sóstenes (1Coríntios 1:1)

			Paulo e Timóteo (2Coríntios 1:1; Filipenses 1:1; Colossenses 1:1; Filemom 1)

			Paulo, Silas e Timóteo (1Tessalonicenses 1:1; 2Tessalonicenses 1:1)

			 

			Alguns intérpretes argumentam que a intenção dessas introduções é identificar as pessoas mencionadas como coautores genuínos.28 No entanto, o uso frequente das formas em primeira pessoa do singular nas cartas, bem como as alusões pessoais apenas a Paulo (nunca ao suposto coautor), sugerem claramente que devemos ver esses indivíduos como “corremetentes”.29 Paulo é responsável pelo conteúdo da carta, embora também devamos admitir a possibilidade de os amanuenses de Paulo terem desempenhado algum papel na fraseologia.30 Paulo inclui menções a cooperadores nas introduções de várias cartas para lembrar aos seus leitores que o que ele diz na carta traz o endosso e a autoridade de outros líderes cristãos importantes. Obviamente, com frequência esses líderes são incluídos porque desempenharam papel significativo na vida da igreja ou do indivíduo a que Paulo está se dirigindo.31

			

			
				
						1 Embora eu não esteja consciente de ter extraído esse título dele, Robert L. Raymond usa essa mesma terminologia no título de seu livro sobre Paulo: Paul, missionary theologian: a survey of his missionary labours and theology (Fearn, Ross-shire: Christian Focus, 2000). Schreiner também dedica um capítulo de sua teologia paulina à missão do apóstolo: “Proclaiming a magnificent God: the Pauline mission” (Paul, p. 37-72).
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			Capítulo 4

			
GÁLATAS


			GÁLATAS, NA MINHA opinião a primeira carta escrita por Paulo, introduz algumas de suas ideias teológicas mais características: a história da salvação como uma estrutura geral para interpretar o plano de Deus e nosso lugar nele; a justificação somente pela fé; o lugar e a função da lei nos propósitos de Deus; o poder extraordinário do Espírito para transformar o povo de Deus.1 Toda essa teologia, como sempre ocorre em Paulo, tem um objetivo prático: manter os novos cristãos no caminho da retidão diante das tentações de se desviarem da suficiência de Cristo e do Espírito. 

			 

			LOCALIZANDO A CARTA

			 

			Podemos entender melhor em que medida o ensino de Gálatas sobre essas e outras questões contribui para teologia de Paulo se conseguirmos localizar, de forma precisa, a carta na trajetória da missão do apóstolo Paulo. Infelizmente, a data de Gálatas é incerta — a razão disso é que o destino da carta também é incerto. Em que momento Paulo a escreveu depende de a quem ele escreveu.

			Paulo deixa claro que está escrevendo “às igrejas da Galácia” (1:2; cf. “Ó gálatas insensatos” em 3:1). Mas “Galácia” poderia se referir tanto a uma região no centro-norte da Ásia Menor quanto a uma província do Império Romano que derivou seu nome dessa região. Se Paulo está se referindo à primeira opção, então a data mais antiga possível para a carta seria cerca 51 ou 52 d.C., quando Paulo estava em sua segunda viagem missionária. Na verdade, se “Gálatas” se refere à região que tem esse nome, Paulo provavelmente está escrevendo durante sua terceira viagem missionária, e a data da carta precisaria estar em algum momento entre 54 e 57 d.C.2 Por outro lado, se Paulo escreve à província da Galácia, que inclui as cidades de Antioquia da Pisídia, Listra, Icônio e Derbe, então ele poderia estar escrevendo tão cedo quanto 48 ou 49 d.C., logo após sua primeira viagem missionária.3 No entanto, observe minha linguagem: “tão cedo quanto”. Um destino “no sul” da Galácia não envolve, necessariamente, uma data antiga: Paulo poderia estar escrevendo em qualquer momento após o ano de 48 d.C. A diferença central é que se a carta tiver a Galácia provincial como seu destino, isso torna possível uma data muito antiga, enquanto uma identificação regional, não.

			Muitos esforços acadêmicos tem sido dedicados a avaliar e defender uma variedade de opções.4 Em minha opinião, a questão decisiva é a implicação do relato feito por Paulo em 1:11—2:10 de sua relação com a igreja de Jerusalém. Paulo menciona duas visitas: uma logo após sua conversão e antes de voltar à sua cidade natal de Tarso (1:18) e outra alguns anos depois (2:1). Existem três possíveis incidentes no livro de Atos com os quais essas visitas poderiam estar de acordo: a breve e inicial visita de Paulo logo após sua conversão (Atos 9:26-30); a visita para levar a ajuda aos cristãos necessitados (11:27-30); e a visita relacionada ao Concílio de Jerusalém (15:1-21). A primeira visita citada por Paulo claramente se alinha com Atos 9:26-30. 

			Mas o que dizer a respeito de Gálatas 2:1-10? As semelhanças gerais entre o relato feito por Paulo de sua conferência com os apóstolos tidos como “colunas” e a narrativa de Lucas acerca do Concílio de Jerusalém são claras, e não surpreende o fato de muitos estudiosos concluírem que ambas devem estar se referindo ao mesmo acontecimento.5 No entanto, também há algumas discrepâncias notáveis entre esses eventos. Mais seriamente, uma identificação de 2:1-10 com Atos 15 significa que Paulo omitiu qualquer referência à visita para levar ajuda aos cristãos necessitados. Talvez Paulo não tenha a intenção de mencionar cada uma de suas visitas entre sua conversão e a redação da carta aos gálatas. Mas eu penso que o contexto polêmico da carta tornaria improvável a omissão de uma visita. Dessa forma, pressupondo a precisão histórica de Lucas nessa questão, é mais provável que Gálatas 2:1-10 esteja alinhado a Atos 11:27-30 — significando que Paulo escreveu Gálatas antes do Concílio de Jerusalém e, portanto, às primeiras cidades missionárias situadas no sul da província romana da Galácia. O fato de Paulo não mencionar a conclusão do Concílio de Jerusalém — uma questão bem significativa para o problema abordado em Gálatas — tende a confirmar essa conclusão.6

			Portanto, concluo que Gálatas deve ser datado entre o fim da primeira viagem missionária e antes do Concílio de Jerusalém (Atos 14:26-28). Segundo essa visão, portanto, Gálatas seria a primeira carta escrita por Paulo. No entanto, também reconheço que a datação de Gálatas não é tão certa assim, o que significa que devemos tomar cuidado com o uso dessa data para extrair conclusões sobre a teologia de Paulo.

			 

			IDENTIFICANDO AS QUESTÕES

			 

			A questão que leva Paulo a escrever a carta aos gálatas está clara: o que está em jogo é nada menos do que o evangelho. Pessoas que pregam “outro evangelho” (1:6-10) apareceram no cenário. Elas estão “confundindo” (veja o verbo tarassō, em 1:7 e 5:10) os gálatas ao insistirem que esses gentios convertidos só poderiam pertencer à “descendência” de Abraão ou ser seus “filhos” se fossem circuncidados (5:2-4), comprometendo-se a seguir o modo de vida apresentado pela Lei de Moisés (3:15—4:7). O parágrafo retoricamente central — 3:1-5 — revela a visão de Paulo acerca da questão: após começarem bem com a fé e com o Espírito, os gálatas estavam sendo instados a “terminar por meio da carne” (3:3, NIV). Dunn, representando a maioria dos intérpretes da carta, resume o contexto de forma sucinta: “A carta tem o sentido mais claro e completo quando a vemos como uma resposta a um desafio apresentado por alguns missionários judeus cristãos que tinham ido à Galácia para aperfeiçoar ou corrigir o evangelho de Paulo e para ‘completar’ seus convertidos, inserindo-os plenamente entre os herdeiros de Abrão pela circuncisão e, desse modo, trazendo-os para ‘debaixo da lei’”.7 Com o uso do termo “completar”, Dunn aponta para outra questão:8 que os esforços dos agitadores (veja 5:12) focavam no que poderíamos chamar de a “segunda fase” da experiência cristã. Talvez a diferenciação tornada famosa por E. P. Sanders fosse aplicável aqui: a questão não era sobre como uma pessoa “entra”, mas sobre como ela “permanece dentro”. Penso que essa leitura geral da carta é correta. No entanto, o argumento da carta sugere que o interesse de Paulo não estava apenas, ou talvez nem mesmo principalmente, no “permanecer dentro”, mas em uma vindicação definitiva no juízo final.

			Os “missionários” que tinham ido à Galácia provavelmente reivindicavam alguma relação com os apóstolos em Jerusalém. O foco de Paulo em sua própria relação com Jerusalém e “os que já eram apóstolos antes [dele]” em 1:13—2:10 aponta nesse sentido. Mas essa identificação se torna muito clara na “alegoria” de Paulo baseada na narrativa sobre Sara e Hagar (Gálatas 4:21-31). Paulo contrasta os filhos livres de Abraão, descendentes de Sara por meio de Isaque, com aqueles que são descendentes de Hagar, “[a] atual cidade de Jerusalém”, “escravizada com os seus filhos” (4:25). Dessa forma, não somente os agitadores afirmavam representar Jerusalém, como a perspectiva deles era identificada por Paulo com o judaísmo em geral.9

			Ter em mente a situação polêmica na qual Paulo escreve aos gálatas é imprescindível para compreender seu ensino nessa carta e de que forma ela é integrada à teologia dele. Considere, por exemplo, a questão da lei em Gálatas. Essa carta tem a maior proporção de ocorrências de nomos (“lei”) entre todas as cartas paulinas.10 Portanto, Gálatas, acertadamente, é uma fonte central para nosso entendimento da teologia paulina da lei. No entanto, nosso uso da evidência de Gálatas nesse quesito precisa ser dirigido pela postura polêmica que Paulo adota nessa carta. O ensino de Paulo sobre a lei se destina a corrigir um desequilíbrio que os agitadores haviam criado. Ele está engajado em uma operação para equilibrar as coisas novamente, colocando todo o peso dele no lado negativo da lei para restabelecer o equilíbrio na teologia dos gálatas. Obviamente, isso não significa, como alguns já alegaram, que o ensino de Paulo sobre a lei em Gálatas deve ser rejeitado com uma reação exagerada motivada por preocupações pastorais, favorecendo a postura mais “neutra” de Romanos. A diferença é que Romanos não tem em vista as mesmas questões polêmicas presentes em Gálatas e, portanto, tem coisas mais positivas a dizer sobre a lei.

			 

			ANALISANDO O ARGUMENTO

			 

			Paulo responde ao desafio dos agitadores em três estágios. Em primeiro lugar, ele usa sua própria experiência para ilustrar a relação entre “a verdade do evangelho” (2:5,14) e a lei de Moisés (1:11—2:21), com foco especial na relação dele com os apóstolos de Jerusalém (1:17—2:14). Em segundo lugar, ele usa a própria experiência dos gálatas e especialmente as Escrituras para argumentar que a justificação que acompanha o pertencimento à “descendência” de Abraão se dá pela fé, sem a observância da Torá (3:1—5:12). Em terceiro lugar, ele mostra que uma conduta agradável a Deus é obtida pela mesma fé e pela obra do Espírito de Deus sem a Torá (5:13—6:18). 

			A justificação pela fé, embora talvez não seja o tema principal em Gálatas, é um aspecto fundamental sobre a verdade do evangelho que Paulo precisa estabelecer. O que não é compreendido com tanta frequência, mas que é deixado claro pela linguagem da justificação em 5:4,5, é que a justificação envolvida aqui não é simplesmente a entrada na vida cristã. A questão na Galácia, como 3:1-5 revela tão claramente, não é como ocorre o início de uma vida cristã, mas como ela é continuada. Paulo desafia os gálatas a “continuarem” da mesma forma como começaram. Ele não nega que eles foram justificados quando vieram à fé em Cristo — uma observação feita muito claramente em Romanos. Mas as exigências retóricas da crise gálata demandam que Paulo foque na continuação e na consumação da vida cristã. Portanto, o foco da carta é o que poderíamos chamar de “justificação definitiva”, a vindicação no dia do juízo.11 

			 

			
1 INTRODUÇÃO: A CRUZ E A NOVA ERA (1:1-10)


			 

			Gálatas segue o padrão comum das cartas no mundo greco-romano, com uma introdução, um corpo e uma conclusão. A introdução da carta (Gálatas 1:1-10) se divide em duas partes: a saudação epistolar típica (v. 1-5) e uma identificação da ocasião da carta (v. 6-10).

			Como geralmente ocorre, Paulo se identifica como “apóstolo”. Mas aqui ele desenvolve essa afirmação com uma defesa da autoridade divina de seu ofício por meio da alusão inicial no versículo 1 a um argumento importante na carta (1:11—2:10). Outros elementos incomuns na introdução também refletem seus interesses polêmicos na carta. Em primeiro lugar, após (de modo atípico) incluir “Deus Pai” como aquele de quem procede seu apostolado, Paulo acrescenta “que o ressuscitou [Jesus Cristo, antes no versículo] dos mortos” (v. 1). Em segundo lugar, Paulo acrescenta ao seu desejo típico de “graça e paz” (v. 3) uma descrição do Senhor Jesus Cristo: “que se entregou a si mesmo por nossos pecados a fim de nos resgatar desta presente era perversa, segundo a vontade de nosso Deus e Pai” (v. 4). Nesse último versículo, Paulo faz uso da linguagem de Isaías 53 para descrever a oferta sacrificial de Cristo pelos “pecados”.12 Esses elementos se combinam para chamar a atenção para a guinada decisiva na história da salvação que ocorreu com a vinda de Cristo: a ressurreição do fim dos tempos foi inaugurada, e os seguidores de Cristo experimentam uma “operação de resgate apocalíptica”.13 Esses acréscimos servem para lembrar aos gálatas que os agitadores não lidaram de forma suficientemente séria com as implicações radicais da morte e da ressurreição de Cristo. 

			A omissão por Paulo de sua habitual seção de ação de graças pelos leitores e sua mudança abrupta para a situação nas igrejas gálatas sugerem a intensidade da preocupação de Paulo. A questão nas igrejas gálatas preocupa Paulo de tal forma que ele omite qualquer linguagem elogiosa e se lança diretamente à polêmica; como Crisóstomo observa, a carta “transpira um espírito indignado”.14 Paulo está perplexo com quão “rapidamente” (talvez signifique tão logo após sua conversão) os cristãos gálatas estão seguindo “outro evangelho” (v. 6). O impulso para essa mudança é a chegada de “algumas pessoas” que têm confundido os gálatas quanto ao significado do evangelho genuíno de Cristo (v. 7). Referências específicas que aparecem posteriormente na carta (veja esp. 5:2-4), bem como o argumento geral, revelam que esses falsos mestres estavam insistindo em que os gálatas fossem circuncidados e se submetessem à lei de Moisés para serem considerados parte do verdadeiro povo de Deus e, assim, alcançarem a condição justa de que precisariam para se livrar no juízo (veja a seção Identificando as questões, acima). Paulo adverte os gálatas a não sucumbirem a esse ensino e faz isso recorrendo à linguagem mais incisiva possível para se referir aos falsos mestres como pessoas que perverteram o evangelho de Cristo e que, portanto, estão destinados à maldição eterna (1:8,9). A ameaça de juízo divino por seguir o falso ensino já no início da carta está em contraste direto com a bênção prometida àqueles que continuarem seguindo a “regra” apostólica no fim da carta (6:16).15 Paulo conclui o parágrafo contrastando a si mesmo, um servo genuíno de Cristo, com esses falsos mestres (1:10).16 

			 

			
2 A VERDADE DO EVANGELHO (1:11—2:21)


			 

			Paulo usa uma fórmula de revelação — “quero que saibam” — para marcar a transição da introdução para o corpo da carta. Esse corpo se divide em três partes. A primeira começa em 1:11 (ou 1:10) e termina em 2:14 ou em 2:21 (veja meus comentários ali). Paulo usou a linguagem do evangelho para estabelecer a questão básica da carta em 1:6-10. A longa seção que começa em 1:11 tem outras cinco referências ao evangelho (1:11; 2:,5,7,14). Paulo foca claramente em seu próprio apostolado nessa seção, mas esse apostolado é, por sua vez, focado no evangelho que ele prega e, em certa medida, é determinado por esse mesmo evangelho.

			 

			2.1 Como Paulo recebeu e defendeu o evangelho: Paulo e as “colunas” (1:11—2:14)

			O argumento de Paulo nessa primeira subdivisão do corpo da carta aparece em duas partes: uma declaração de tese em 1:11,12 e a elaboração e a justificação dessa declaração em 1:13—2:14 (21). Podemos dividir essa longa segunda subdivisão em quatro partes (considerando 2:15-21 uma subdivisão transicional). Ele conta a história de sua própria conversão e de seu ministério, usando sua relação com Jerusalém e com os apóstolos ali presentes como o elemento estruturante do que está expressando. Em 1:13-17, ele celebra a iniciativa de Deus em fazê-lo deixar de ser um perseguidor da igreja e transformá-lo em um evangelista dos gentios. Mas seu relacionamento com Jerusalém aparece aqui, conforme ele comenta que não “subi[u] a Jerusalém para ver aqueles que eram apóstolos antes” dele imediatamente após sua conversão (v. 17a). Em Gálatas 1:18-24, Paulo fala brevemente sobre seu ministério posterior, com foco novamente em seus contatos com Jerusalém: “Depois de três anos, subi a Jerusalém [...]” (v. 18); “eu não era pessoalmente conhecido pelas igrejas da Judeia” (v. 22). Observe também que Paulo faz uma transição para a descrição da “conferência apostólica” em 2:1-10 com uma fórmula semelhante à de 1:18: “Catorze anos depois, subi novamente a Jerusalém” (2:1). Em seu relato dessa conferência (v. 2-10), Paulo passa do negativo — “não tive muito contato com os apóstolos de Jerusalém” — para o positivo — “os apóstolos de Jerusalém concordaram comigo quanto à natureza do evangelho”.17 O estágio final da narrativa, o incidente em Antioquia (2:11-14), não se encaixa perfeitamente com a narrativa cronológica de 1:18—2:10 e abandona o foco em Jerusalém. Mas o tema geral do relacionamento de Paulo com as “colunas” se mantém e, desse modo, o incidente de Antioquia se torna uma espécie de “acréscimo” à narrativa. 

			O propósito retórico de Paulo em 1:13—2:14 (21) é assegurar aos gálatas que eles realmente receberam (veja 1:9) o verdadeiro evangelho. “A verdade do evangelho” (2:5,14) é o foco de Paulo nessa subdivisão. Uma vez que os gálatas receberam esse evangelho de Paulo, sua confiança no primeiro dependente do segundo: a mensagem e o mensageiro estão fortemente relacionados. Portanto, a verdade do evangelho e as credenciais do apóstolo Paulo como um mensageiro imbuído da autoridade do evangelho estão entrelaçadas nessa parte da carta. Mas o foco em Jerusalém visto em seu argumento é notável e demanda uma explicação.

			Aqueles que argumentam que Paulo está apenas relatando sua experiência como exemplo para os gálatas encontram alguma base no texto (veja 4:12).18 No entanto, tais intérpretes são incapazes de apresentar uma explicação satisfatória desse foco em Jerusalém.19 Esse foco encontra sua melhor explicação se, nessa subdivisão, Paulo está fazendo uma investida polêmica contra os agitadores, que estavam afirmando que Paulo estava debaixo da autoridade dos apóstolos de Jerusalém e que, portanto, eles, os representantes (autoproclamados) desses apóstolos, e não Paulo, deveriam ser ouvidos. Assim, o objetivo de Paulo é afirmar sua autoridade apostólica independente, como resposta às falsas alegações daqueles agitadores, para que o evangelho que ele pregou aos gálatas mantenha sua verdade e sua autoridade.20

			Se agora passarmos à declaração da tese em 1:11,12, constatamos que Paulo combina e elabora duas declarações importantes que ele fez em 1:1-10: que seu apostolado e, portanto, sua autoridade não têm origem humana, mas se deram por meio de Jesus Cristo (v. 1); e que o “evangelho de Cristo” que os gálatas receberam não deve ser trocado por nenhum outro “evangelho”, não importa quais sejam as afirmações sobre sua origem (v. 6-9). Especialmente importante é o uso que Paulo faz da linguagem de “revelação” (apokalypsis) para descrever seu encontro com Cristo (v. 12). É debatido se Paulo tem em mente que o próprio Cristo lhe foi revelado (entendendo Iēsou Christou como genitivo objetivo),21 que Cristo lhe revelou o evangelho (um genitivo subjetivo)22 ou, talvez o mais provável, que o evangelho está enraizado na “revelação de Cristo” (um genitivo “geral”).23 Seja como for, o uso dessa terminologia reforça a ênfase de Paulo na natureza determinante da aparição de Cristo.24 

			Como muitos intérpretes mostraram, a narrativa da conversão de Paulo e de suas viagens iniciais é estruturada por indicadores temporais: pote, “outrora” (1:13, tradução minha), hote, “quando” (1:15), epeita, “depois”/“então” (1:18,21; 2:1). Ao longo de toda a narrativa, Paulo se concentra nos apóstolos de Jerusalém, aqueles a quem ele chama de “colunas” em 2:9. Ele insiste que seu entendimento do evangelho não dependeu das colunas (1:13-24), que as próprias colunas concordaram com sua versão do evangelho (2:1-10) e que ele defendeu o evangelho do ataque proveniente de uma dessas colunas (2:11-14). 

			Paulo prepara o terreno para o relato de seus contatos com Jerusalém ao lembrar seus leitores de sua própria conversão radical, em que passou de perseguidor a apóstolo. Especialmente notável na narrativa de Paulo é sua ênfase na iniciativa divina em toda a situação. Longe de ser “preparado” para sua conversão por um período de autoexame, Paulo relata que era um judeu convicto, verdadeiramente “zeloso”, até Deus o chamar “por sua graça” (1:15) e lhe revelar seu Filho (1:16). Dessa forma, embora esse não seja o argumento principal nesses versículos, Paulo tem certo interesse em se apresentar como alguém a ser imitado.25 Como Paulo, os gálatas haviam sido “chamados” para viver na “graça” (1:6) e, como Paulo, eles devem permanecer enraizados firmemente nesse evangelho gracioso, não devendo trocá-lo por nenhum “outro” evangelho. Ao mesmo tempo, a própria sintaxe do parágrafo aponta para o foco apologético abrangente. Pois, de forma notável, Paulo narra sua conversão na oração subordinada de um período cuja oração principal gira em torno de seu contato com outros seres humanos: “Quando lhe agradou [a Deus] [...] revelar o seu Filho em mim [...] não consultei pessoa alguma. Tampouco subi a Jerusalém” (v. 15-17a). Essas duas partes básicas do parágrafo desenvolvem em forma de quiasma a tese dos versículos 11 e 12: 

			 

			(a) meu evangelho não vem de nenhuma fonte humana (v. 11,12a), antes

			(b) ele veio por revelação (v. 12b);

			(b’) quando Deus revelou seu Filho a mim (v. 13-16a),

			(a’) eu não consultei nenhum ser humano (v. 16b,17).

			 

			Como faz em outros trechos (e.g., Filipenses 3:2-11), Paulo enfatiza que era um judeu piedoso, verdadeiramente dedicado, quando Cristo o encontrou na estrada para Damasco: o antigo “procedimento no judaísmo” exibido por Paulo era caracterizado por diligência religiosa e por zelo persecutório (Gálatas 1:13,14). A aparente declaração feita por Paulo de haver abandonado o “judaísmo” em favor de Cristo tem sido uma questão controvertida nos últimos anos. Alguns estudiosos, com certa razão, observam que Paulo, em outros trechos (e.g., Atos 23:6), sugere que o fato de ele seguir a Cristo não significa um abandono do judaísmo; esses estudiosos também registram que, na verdade, na época de Paulo, ainda não havia algo que poderia ser chamado de “cristianismo”, ao qual Paulo poderia ter abraçado no lugar do judaísmo. Portanto, argumenta-se que “judaísmo” (Iodaismos) se refere não a “judaísmo” em geral, mas a uma forma específica de judaísmo nacionalista.26 Dessa forma, ao mesmo tempo, o que aconteceu na estrada para Damasco não deve ser caracterizado como uma “conversão” (como se Paulo tivesse substituído uma religião por outra), mas, sim, como um “chamado” (anunciar Cristo entre os gentios; veja Gálatas 1:16). 

			No entanto, não é justificado limitar o termo “judaísmo” dessa forma: tanto no versículo 13 como no 14, “judaísmo” aparenta ser uma referência ampla à fé judaica em geral. Abraçar Cristo, como Paulo deixa claro em Filipenses 3:2-11, significa renunciar a todas as outras expressões e realizações religiosas. Chamar a experiência de Paulo simplesmente de “chamado” minimiza, de forma drástica, a própria afirmação do apóstolo sobre a mudança radical que essa conversão envolveu. E, embora seja anacrônico afirmar que Paulo “se converteu ao cristianismo”, parece apropriado apresentar seu encontro na estrada para Damasco como uma “conversão” a uma nova percepção dos propósitos e do povo de Deus, agora centrada em Cristo, e não na Torá (para saber mais sobre essa questão, veja p. 405-406). Quando Deus revelou seu Filho a Paulo, este experimentou tanto uma conversão quanto um chamado. 

			A linguagem que Paulo usa para falar, no versículo 15, sobre seu próprio “comissionamento” ou “chamado” apostólico alude ao chamado do Servo de Deus em Isaías 49:1 — “antes de eu nascer o SENHOR me chamou; desde o meu nascimento ele fez menção de meu nome” — e ao chamado de Jeremias em Jeremias 1:5 — “Antes de formá-lo no ventre, eu o escolhi; antes de você nascer, eu o separei e o designei profeta às nações”.27

			Os indicadores cronológicos em Gálatas 1:18 e 21 demarcam os estágios seguintes no registro das viagens de Paulo: uma visita a Jerusalém e um deslocamento para as regiões “da Síria e da Cilícia” (v. 21). Paulo não dedica tempo algum a narrar seu ministério durante todos esses anos (os acontecimentos que ele narra nesse parágrafo talvez tenham abrangido cerca de dez anos). Em vez disso, ele se concentra na observação negativa apresentada no versículo 17a: seu contato mínimo com Jerusalém e com os apóstolos ali presentes. 

			O esboço traçado por Paulo de seu relacionamento com as autoridades muda de direção em 2:1. O relato que ele apresenta de seu encontro com os apóstolos que eram considerados “colunas” em Jerusalém, em 2:1-10 tem em comum com a narrativa anterior o foco em Jerusalém. E o relato está ligado a essa narrativa por uma conexão temporal explícita: “Catorze anos depois” (v. 1; veja “depois de três anos”, em 1:18; “a seguir”, em 1:21). Mas, se Paulo mostra, no capítulo 1, que não aprendeu seu evangelho dos apóstolos de Jerusalém, agora ele afirma que esses apóstolos não acrescentaram nada ao seu evangelho (2:6). Aliás, houve unanimidade na questão em jogo tanto nessa reunião em Jerusalém quanto nas igrejas da Galácia — a inclusão de gentios no povo de Deus sem a lei. A independência de Paulo não foi a independência de um dissidente ou do membro de uma seita. Sua esfera de influência talvez tenha sido diferente daquela dos apóstolos de Jerusalém, mas não havia uma diferença fundamental entre Paulo e os outros quanto à essência do evangelho. 

			Como sugeri acima, a reunião a que Paulo se refere aqui provavelmente ocorreu por volta de 45 a 47 d.C. e, portanto, teria sido anterior ao ministério inicial de plantação das igrejas de Paulo na Galácia (Atos 13—14). Apenas após essa viagem surgiu o debate sobre essas questões em Antioquia (Gálatas 2:11-14; cf. Atos 15:1,2), um incidente que provavelmente deu munição aos agitadores na Galácia.28 Gálatas 2:1-10 apresenta uma das linguagens mais complexas vistas em Paulo. Ele começa de forma direta, falando sobre sua viagem para Jerusalém e sobre seus companheiros no versículo 1, a razão para ir — “por causa de uma revelação” —, a questão geral a ser discutida — “o evangelho que prego entre os gentios” —, e seu interesse — “não correr ou ter corrido inutilmente” — no versículo 2. Mas, então, de súbito, ele menciona que Tito não foi obrigado a se circuncidar (v. 3). Uma interrupção ainda mais significativa da narrativa ocorre nos versículos 4 e 5, um interlúdio ampliado sobre “falsos irmãos” que se infiltraram na igreja. Paulo retoma o curso principal da narrativa no versículo 6, iniciando uma longa oração gramatical, que vai até o fim do parágrafo. Ele observa que os apóstolos de Jerusalém, negativamente, não “acrescentaram nada” ao seu evangelho (v. 6) e, positivamente, reconheceram que eles e Paulo eram impulsionados em seus ministérios pela mesma graça de Deus e pregavam o mesmo evangelho (v. 8,9a). Mas os participantes da conferência também concordaram em reconhecer esferas distintas de ministério — Paulo indo para os gentios/“incircuncisos”; e Pedro, Tiago e João indo aos “circuncisos” (v. 7,9b). Esse trecho conclui com outro ponto de consenso: Paulo, de bom grado, aceitou atender ao pedido dos apóstolos de Jerusalém para que ele continuasse a “lembrar-se dos pobres” (v. 10).29 

			As dificuldades sintáticas e lógicas nessa narrativa revelam o fato de Paulo saber que está andando sobre uma corda bamba aqui. Por um lado, ele não quer diminuir a posição especial e a autoridade legítima dos apóstolos de Jerusalém. Na verdade, como ele dá a entender, o endosso deles em relação ao seu evangelho livre da lei é importante (para essa segunda questão, veja espec. v. 2b). Paulo talvez aponte para esse lugar especial dos apóstolos de Jerusalém ao chamá-los de “colunas” (v. 9), que talvez seja uma alusão ao tema de um templo escatológico. Dessa forma, Paulo “deseja ver sua comissão divina de pregar o evangelho afirmada no centro escatológico da comunidade do Messias, no ‘templo escatológico’ em Jerusalém”.30 No entanto, Paulo não deseja cair do outro lado da corda bamba e não quer conceder aos apóstolos de Jerusalém nenhuma palavra definitiva sobre o evangelho que Cristo lhe revelou. Portanto, um de seus propósitos, aparentemente, é reduzir a estima excessivamente servil por essas “colunas” que há entre os agitadores. 

			A questão mais importante que precisamos determinar é o ponto específico de debate. Claramente, esse ponto controvertido tem alguma relação com “o evangelho que prego entre os gentios” (v. 2) — um ministério do evangelho que os apóstolos de Jerusalém claramente endossam (v. 6). A introdução abrupta de Tito e o fato de ele não ser circuncidado (v. 3), juntamente com o contraste entre os “os circuncisos” e “incircuncisos” que há no versículo 9, tornam muito clara a questão fundamental: os cristãos gentios deveriam se circuncidar? E a questão específica da circuncisão levava consigo a questão maior da lei de Moisés. A oferta da salvação aos gentios, sem a adesão à lei (no momento da conversão ou posteriormente a ela), foi a questão debatida nessa reunião em Jerusalém. E a concordância dos apóstolos de Jerusalém com esse evangelho é o ponto retórico central da história, como o versículo 5b revela: a recusa de Paulo a se submeter aos “falsos irmãos” significa que “a verdade do evangelho [pode] ser preservada em favor de vocês”. A concordância dos apóstolos de Jerusalém com o evangelho livre da lei proclamado por Paulo aos gentios mostra quão errados os gálatas estariam em sucumbir à distorção do evangelho trazida pelos agitadores, transformando-o em uma mensagem de “evangelho mais lei”.

			Essa narrativa conclui a subdivisão da carta escrita em um estilo narrativo em primeira pessoa. Em Jerusalém, Paulo obtém o consenso dos apóstolos de Jerusalém para sua versão do evangelho livre da lei e, assim, “a verdade do evangelho” é mantida aos cristãos gentios (v. 5). Em Antioquia, em contraste, Paulo luta pela verdade do evangelho contra pelo menos um dos mesmos apóstolos de Jerusalém (Pedro), e o resultado dessa luta não está absolutamente claro. Aliás, existem muitos elementos de incerteza em relação a essa narrativa.31 Não temos certeza se esse incidente ocorre antes ou após a consulta em 2:1-10, embora o momento posterior à consulta seja o mais provável.32 Na verdade, é bem possível que Atos 15:1 — “Alguns homens desceram da Judeia para a Antioquia e passaram a ensinar aos irmãos: ‘Se vocês não forem circuncidados conforme o costume ensinado por Moisés, não poderão ser salvos’” — seja o resumo de Lucas do mesmo episódio.33 Mais importante é perguntar qual teria sido a questão específica. O que está claro é que Paulo está profundamente descontente com a decisão de Pedro (e também de Barnabé) de parar de comer com os gentios. Aparentemente, havia diversas visões entre os judeus do primeiro século sobre quanto contato com os gentios era permitido.34 Mas nós temos bons motivos para acreditar que a perspectiva refletida no incidente de Antioquia era uma perspectiva rigorosa que instava os judeus a evitar o máximo de contato possível com os gentios.35 Acompanho Bauckham nessa questão, que argumenta que Pedro e talvez também os emissários de Tiago temiam o contato com os gentios, especialmente o contato íntimo de comer com eles, pelo receio de serem contaminados por sua imoralidade.36

			Perguntas sobre a natureza e o grau desses relacionamentos estavam fadadas a surgir em uma comunidade como a de Antioquia. Pois aqui uma “nova raça” de pessoas, nem judeus nem gentios, foi formada, exigindo que recebessem um novo nome: “cristãos” (Atos 11:19-26). Essa unidade era conservada nas refeições conjuntas. Pedro, que inicialmente havia tomado parte nessas refeições, afastou-se debaixo da pressão de alguns emissários que afirmavam representar Tiago em Jerusalém. Ele talvez tenha visto esse afastamento simplesmente como uma concessão prudente para respeitar as preocupações de cristãos judaicos mais rígidos. Obviamente, Paulo não estava de acordo com isso. Para ele, o afastamento de Pedro enviava o sinal de que os gentios em Cristo não estavam genuína e totalmente purificados do pecado em Cristo, comunicando que eles permaneciam moralmente maculados e que, por isso, seria preciso evitá-los. Além disso, transmitia a mensagem de que eles poderiam remover essa mácula de maneira definitiva apenas pela adesão aos costumes judaicos. E tudo isso é uma contradição clara da “verdade do evangelho”. 

			 

			
2.2 A verdade do evangelho definida (2:15-21)


			O evangelho ocupa lugar de destaque na primeira subdivisão principal do corpo da carta. A autobiografia relacionada ao ministério de Paulo foca na “verdade do evangelho” (2:5,14). No entanto, embora haja alguns indícios, ao longo dessa exposição, Paulo não explica o que é essa “verdade”. O parágrafo 2:15-21 é uma afirmação positiva dessa verdade do evangelho. O ponto central é expresso no versículo 16, em que Paulo afirma que a justificação diante de Deus se dá pela fé em Jesus Cristo, e não pela “prática da Lei”. Nesse contexto, essa afirmação sobre a verdade do evangelho se aplica especialmente à situação em Antioquia a que Paulo acaba de se referir (v. 11-14). Essa conexão se torna clara pela introdução de Paulo no versículo 15: “Nós, judeus de nascimento”. O “nós” inclui Paulo e Cefas (ou Pedro) — veja o versículo 14. E esse “nós”, então, é o sujeito dos verbos no versículo 16 — “sabemos”, “nós [...] cremos”, “para sermos justificados”. A primeira pessoa do plural é mantida no versículo 17 (“descobrimos”), e os versículos 18-21 estão conectados, de forma lógica, ao versículo 17. Dessa forma, há boas razões para acreditar que Paulo continua “citando” o discurso em Antioquia até o fim do versículo 21.37 

			No entanto, se essa afirmação central sobre o evangelho aponta de volta ao incidente em Antioquia, ela também aponta adiante para o ensino que Paulo dirige aos gálatas na sequência. Palavras importantes e centrais ao argumento são apresentadas aqui: “lei” (nomos); “obras da lei” (erga nomou); “justificar” (dikaioō); “justificação” (dikaiosynē). Essas considerações deixam claro que 2:15-21 é uma passagem de transição, que dá continuidade ao discurso de Paulo em Antioquia ao mesmo tempo que foca nos gálatas.

			Nesse parágrafo, Paulo argumenta em três passos. Nos versículos 15 e 16, ele articula a questão teológica central: os cristãos judeus, como Paulo e Pedro, entendem que foram justificados pela fé, e não pela lei. Com base na datação antiga de Gálatas que eu defendi, essa é a primeira vez que Paulo, em suas cartas, faz referência à “justificação” (dikaioō, nos v. 16 e 17; cf. dikaiosynē, no v. 21). No entanto, é importante observar que Paulo apresenta essa noção soteriológica importante como se fosse comum no cristianismo primitivo (“sabemos que [...]”). Eu analiso a questão da justificação em detalhes mais adiante (p. 528-50). Aqui, limito-me a observar que considero que os reformadores estavam corretos ao interpretar a justificação como uma declaração puramente forense diante de Deus, uma declaração que efetua poderosamente aquilo que declara, colocando a pessoa que crê em um relacionamento correto com Deus. Devemos observar o tempo presente que Paulo usa aqui, sugerindo uma noção atemporal e “gnômica”, e também a alusão a um foco futuro no versículo 17 (“procurando ser justificados”). A justificação em Gálatas não é simplesmente uma declaração que ocorre na conversão; é também um veredito que aguarda pelo dia do juízo final (veja 5:4,5 e os comentários ali).38

			Podemos imaginar a partir dessa carta que os agitadores estavam defendendo uma síntese: fé em Cristo e a lei. Em resposta, Paulo sugere uma antítese: é Cristo e, portanto, não a lei. Uma determinação mais precisa da natureza dessa antítese exige decisões sobre duas expressões ambíguas (ambas usando o genitivo grego) que poderiam ser traduzidas aproximada e minimamente por “obras da lei” e “fé de Cristo”. As implicações teológicas completas sugeridas pela expressão “obras da lei” têm sido um ponto central de debate entre defensores e críticos da Nova Perspectiva (a expressão erga nomou ocorre três vezes nesse versículo e de novo em 3:2,5,10; Romanos 3:20,28). Já é consenso geral que a expressão denota “coisas feitas em obediência à lei mosaica”.39 O debate é a respeito de suas conotações: a expressão deve se limitar às obras da Torá, vistas como mantendo a posição de uma pessoa na aliança de Deus (na linha da maior parte dos defensores da Nova Perspectiva)? Ou seria legítimo estender o sentido da expressão às obras em geral (como os reformadores fizeram)? No outro lado da antítese, será que “fé de [Jesus] Cristo” (duas vezes nesse versículo) se refere à fé ou à fidelidade do próprio Cristo (um genitivo subjetivo), à fé do cristão “em” Cristo (um genitivo objetivo) ou, talvez de forma mais geral e ambígua, a uma fé “conectada com Cristo” (um genitivo “geral”)? Eu faço uma análise completa dessas questões adiante (veja p. 431-34). Por ora, basta dizer que penso que os reformadores também estavam no caminho teológico correto aqui, vendo nesse versículo um contraste básico entre duas formas de se apropriar da justificação: as “obras”, ou o fazer, por um lado, e a fé (“em Cristo”), por outro.

			O restante do parágrafo elabora o aspecto negativo do versículo 16 (a justificação não se dá pelas obras da lei). Os versículos 17-20 expõem as implicações de encontrar justificação “em Cristo” para a lei. Embora seu significado seja debatido, o melhor modo de o versículo 17 fazer sentido é propormos uma mudança no significado de “pecado” entre o início e o fim do versículo. Aparentemente, alguns cristãos judeus estavam argumentando que abandonar as “obras da lei” os colocaria na mesma categoria dos “gentios pecadores” (veja v. 15). Dessa forma, Cristo, na prática, estaria promovendo o pecado. Paulo rejeita essa lógica (v. 17b), argumentando que somente quando a lei é elevada de novo a um padrão absoluto de conduta correta (como Pedro de fato fez em Antioquia) é que os cristãos judeus que não seguem todas as suas exigências podem ser considerados pecadores (v. 18). Os cristãos judeus precisam imitar Paulo, que, para viver genuinamente para Deus, substituiu seu apego à lei pelo apego a Cristo (v. 19,20). No versículo 21, então, Paulo efetivamente insta os gálatas a adotarem a atitude e a prática dele. Ele não rejeitará a graça de Deus, cuja expressão suprema foi alcançada na morte de Cristo. Na prática, buscar a justificação pela lei implica negar essa morte — ou, pelo menos, negar o um significado épico atribuído a essa morte pela maneira como Paulo a vê. A graça de Deus exibida na morte de seu próprio Filho é o acontecimento central na história da salvação, e esse acontecimento relativiza todos os outros meios de justiça ou justificação. 

			Nesse parágrafo, Paulo une dois de seus grandes temas teológicos: a justificação (espec. v. 16) e a união com Cristo (v. 19,20). A estreita associação entre esses dois conceitos gera muita discussão entre os teólogos paulinos modernos. A relação entre o aspecto judicial (justificação) e o participativo (“crucificado com Cisto”) atinge o cerne da teologia de Paulo. Na minha opinião, a passagem não identifica essas noções; antes, elas estão associadas. É importante conectar o aspecto participativo com o forense, mas é igualmente importante reconhecer as ideias específicas que cada um deles comunica (para a análise, veja p. 546-47). 

			 

			
3 A DEFESA DO EVANGELHO (3:1—5:12)


			 

			Gálatas 3:1—5:12 é o argumento central da carta. Essa segunda parte principal do corpo da carta é emoldurada por passagens de repreensão e exortação (3:1-6; 5:1-12). Entre esses parágrafos constituintes da moldura da passagem, há duas unidades distintas: um argumento teológico (3:4—4:7) e um apelo baseado nesse argumento (4:8-31).40 Ambas as unidades argumentam a partir da vida de Abraão. A seção inteira é uma extensa defesa da “verdade do evangelho”. Essa defesa se concentra nas diferenciações centrais apresentadas por Paulo em 2:16: “obras da lei” versus “crer”/“fé” (3:2,5,10-12). O parágrafo inicial, que estabelece o tom do argumento que se seguirá, tem justamente esse contraste em seu cerne: por acaso vocês, pergunta Paulo, experimentaram o Espírito pela “prática da lei” ou pela “fé naquilo que ouviram” (3:2,5)? Esse contraste, articulado com várias palavras e combinações (“lei”, “fazer” versus “fé”, “crer”, “fé de [Jesus] Cristo”), é básico ao argumento que vem em seguida. Constatamos que essa mesma antítese é central a 5:1-6, que é o clímax retórico da carta. A natureza exata desse contraste tem grande relevância para os intérpretes recentes de Paulo. Tem-se tornado cada vez mais popular considerar que o contraste é fundamentalmente histórico-salvífico: a lei, ou a Torá, o foco central da antiga aliança, versus “fé de Cristo” ou “fidelidade de Cristo”, a força motriz da nova aliança. Com certeza a história da salvação é básica ao argumento de Gálatas: 3:15-29 é uma expressão clássica dessa perspectiva. No entanto, como argumentarei em mais detalhes adiante (veja p. 491-95), o principal contraste nessas expressões não é entre eras de história da salvação, mas entre dois modos distintos pelos quais os humanos se apropriam dos benefícios da nova aliança: pelas “obras”, ou pelo fazer, por um lado, ou pela fé, por outro. A questão suprema com que Paulo lida em Gálatas não está limitada à passagem histórico-salvífica de um testamento para o outro. Como Stephen Westerholm habilmente observou: “A pergunta fundamental abordada em Gálatas não é ‘O que está errado com o judaísmo (ou a lei do Sinai)?’, mas ‘O que está errado com a humanidade que o judaísmo (e a lei do Sinai) não pode(m) corrigir?’”.41 

			 

			3.1 Repreensão e lembrete: a fé, o Espírito e a justiça (3:1-6)

			A repreensão e a exortação desses versículos estabelecem a direção retórica de todo o argumento. “Ó gálatas insensatos” é a primeira vez que a carta se dirige diretamente aos gálatas desde 1:11 e sinaliza a volta de Paulo ao seu modo de repreensão após 1:6-9. Central à sua repreensão é o apelo que ele faz à experiência dos gálatas (v. 4). Cristo foi anunciado “com grande estardalhaço” entre eles (v. 1, tradução minha); eles receberam o Espírito (v. 3,5); eles experimentaram o poder do Espírito (v. 5). Como faz com frequência, Paulo coloca a presença poderosa do Espírito como um sinal claro de uma nova era de salvação.

			Mas o ponto central no parágrafo, que Paulo desenvolverá no argumento teológico que vem na sequência, são os meios de os gálatas experimentarem esses sinais e bênçãos da era de cumprimento: não pela “prática da lei”, mas pela “fé naquilo que [eles] ouviram” (v. 2,5). Como argumento em outros trechos, “prática da lei” é a abreviação de Paulo para “fazer o que a lei exige”. A segunda expressão é compreendida de formas variadas, com o caso genitivo no grego mais uma vez sendo o ponto controvertido. Paulo usa o substantivo akoē (que pode significar ou “ouvir” ou “o que é ouvido” [e.g, um relato]) e, então, lhe acrescenta um genitivo: pisteōs (“fé”). Alguns intérpretes acham que isso se refere à “mensagem sobre a fé [de Cristo]”.42 No entanto, como argumento detalhadamente adiante (veja p. 431-34), é duvidoso que Paulo use essa “fé” para se referir à fé de Cristo. “Fé” mais provavelmente se refere ao ato humano de crer, com o significado da expressão sendo algo como “o ouvir acompanhado pela fé” ou até mesmo “o ouvir que os cristãos chamam de fé” — o “ouvir” atento e genuíno que o Antigo Testamento com frequência exalta (Êxodo 15:26; 19:5; 23:22; Deuteronômio 11:13,22; 15:5; 28:1,2; 2Samuel 22:45; Jeremias 17:24; cf. 1Samuel 15:22: “Ouvir [akoē] é melhor do que sacrificar”).43 O interesse de Paulo está na forma de os gálatas “terminarem” (NIV) ou “completarem” seu percurso (v. 3). Sua referência confirmando a experiência de Abraão no versículo 6, embora obviamente introduza o que vem a seguir, também funciona para corroborar a importância da fé na experiência dos gálatas.44
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